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(25) Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 049/2020-GLPSD).
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(Of. nº 39/2020-GLPODEMOS).

(31) Em 19.10.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo PSDB, para compor a comissão (Of. nº 39/2020-GLPSDB).

(32) Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.

(33) Em 21.10.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador  Eduardo Girão, pelo PODEMOS, para compor a comissão
(Of. nº 41/2020-GLPODEMOS).

(34) Em 22.10.2020, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 37/2020-GLMDB).

(35) Em 22.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Esperidião Amin, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 39/2020-GLMDB).

(36) Em 05.02.2021, os Senadores Soraya Thronicke e Major Olimpio deixaram as vagas de titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL
(Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).

(37) Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.

(38) Em 11.02.2021, os Senadores Carlos Fávaro e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Carlos Viana, membros
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 26/2021-GLPSD).

(39) Em 18.02.2021, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo Bloco Parlamentar
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPODEMOS).

(40) Em 19.02.2021, os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 16/2021-GLPSDB).

(41) Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares, e os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 10/2021-BLPRD).

(42) Em 22.02.2021, os Senadores Marcio Bittar e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e o Senador Confúcio Moura, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLMDB).

(43) Em 22.02.2021, os Senadores Márcio Bittar e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores Confúcio Moura e Rose de
Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 25/2021-GLMDB).

(44) Em 23.02.2021, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Chico Rodrigues, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 12/2021-BLVANG).

(45) Em 23.02.2021, os Senadores Randolfe Rodrigues e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e as Senadoras Eliziane Gama e Leila Barros,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 18/2021-BLSENIND).

(46) Em 23.02.2021, os Senadores Confúcio Moura e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores Rose de Freitas e Marcio
Bittar, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLMDB).

(47) Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Jaques Wagner e o Senador Confúcio Moura a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado.

(48) Em 24.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 21/2021-GLPODEMOS).

(49) Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 15/2021-
BLPPP).

(50) Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco Parlamentar. Desta
forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.

(51) Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, Seção 2, p. 1).

(52) Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)

(53) Em 12.08.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 38/2021-
GLDPP).

(54) Em 30.08.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a comissão
(Of. 74/2021-GLPSD).

(55) Em 20.09.2021, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
44/2021-GLDPP).
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PAUTA
31ª Reunião, Extraordinária - Semipresencial

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE - CMA

Deliberativa

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7

Retificações:
1. Inclusão do relatório do senador Rodrigo Cunha ao PL 3386/2021 (25/10/2021 16:46)
2. Inclusão do Relatório de Avaliação de Políticas Públicas, da senadora Eliziane Gama, no âmbito do
REQ 2/2021-CMA (26/10/2021 19:31)
3. Substituição dos relatórios dos itens 2 (PL 415/2020) e 6 (avaliação da política pública do REQ 2/2021-
CMA) (27/10/2021 08:26)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 27/10/2021 às 08:26.
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 128, DE 2018
- Não Terminativo -

      Dispõe sobre a eliminação controlada de materiais, de fluidos, de transformadores,
de capacitores e de demais equipamentos elétricos contaminados por Bifenilas
Policloradas (PCBs) e por seus resíduos.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação com a emenda de redação que apresenta
Observações:
1. Vista concedida em 20/10/2021

Relatoria: Senador Jean Paul Prates

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CMA)

ITEM 2

PROJETO DE LEI N° 415, DE 2020
- Terminativo -

      Institui o Fundo Amazônia e dá outras providências.
Autoria: Senador Jorge Kajuru

Relatório: Pela aprovação com emendas
Observações:
1. Vista concedida em 20/10/2021

Relatoria: Senador Jayme Campos

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CMA)

ITEM 3

PROJETO DE LEI N° 3386, DE 2021
- Terminativo -

      Institui o Programa de Incentivo ao Desenvolvimento da Energia Eólica e da Solar
Fotovoltaica (PIDES).
Autoria: Senador Plínio Valério

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Rodrigo Cunha

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CMA)

ITEM 4

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE N° 50, DE 2021

      Requer, nos termos do art. 58, § 2°, II e V, da Constituição Federal, que seja
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 27/10/2021 às 08:26.
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convidado o Senhor Joaquim Álvaro Pereira Leite, Ministro de Estado do Meio Ambiente,
a comparecer a esta Comissão, a fim de prestar informações adequadas sobre o Parque
Nacional (Parna) de São Joaquim e a implementação da unidade de conservação,
principalmente as desapropriações acompanhadas das devidas indenizações.
Autoria: Senador Fabiano Contarato

Textos da pauta:
Requerimento (CMA)

ITEM 5

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE N° 51, DE 2021
      Requer, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal, a
realização de audiência pública, com o objetivo de instruir o PLS 208/2018, que redefine
o traçado do Parque de São Joaquim e altera seu nome para "Parque Nacional da Serra
Catarinense".
Autoria: Senador Fabiano Contarato

Textos da pauta:
Requerimento (CMA)

ITEM 6

RELATÓRIO
      Relatório de avaliação das políticas climáticas e de prevenção e controle do
desmatamento no período de 2019-2021 (REQ nª 2/2021-CMA)
Autoria: Senadora Eliziane Gama

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 27/10/2021 às 08:26.
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  Dispõe sobre a eliminação controlada de 
materiais, de fluidos, de transformadores, 
de capacitores e de demais equipamentos 
elétricos contaminados por Bifenilas 
Policloradas (PCBs) e por seus resíduos. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade da 

eliminação controlada das Bifenilas Policloradas (PCBs) e dos 

seus resíduos, a descontaminação e a eliminação de 

transformadores, de capacitores e de demais equipamentos 

considerados nesta Lei como contaminados por PCBs e complementa 

as disposições contidas na Convenção de Estocolmo sobre 

Poluentes Orgânicos Persistentes, promulgada pelo Decreto nº 

5.472, de 20 de junho de 2005. 

Art. 2º As pessoas jurídicas, de direito público ou 

privado, que utilizem ou tenham sob sua guarda PCBs, 

transformadores, capacitores e demais equipamentos 

considerados nesta Lei como contaminados por PCBs, bem como 

materiais, óleos ou outras substâncias contaminadas por PCBs, 

ficam obrigadas a retirá-los de operação e a promover a 

destinação final ambientalmente adequada, conforme os prazos 

previstos na Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos 

Persistentes, promulgada pelo Decreto nº 5.472, de 20 de junho 

de 2005.  

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, consideram-se:  

I - Bifenilas Policloradas (PCBs): substâncias 

químicas sintéticas constituintes de óleos isolantes 

utilizados em transformadores, em capacitores e em outros 

equipamentos elétricos; 

Página 2 de 9 Parte integrante do Avulso do PLC nº 128 de 2018.
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II - resíduos de PCBs ou material contaminado por 

PCBs: todo material ou substância que, independentemente de 

seu estado físico, contenha teor de PCBs igual ou superior a 

0,005% (cinco milésimos por cento) em peso ou 50 mg/kg 

(cinquenta miligramas por quilograma) e, no caso de materiais 

impermeáveis, superior a 100 μg (cem microgramas) de PCBs 

totais por dm² (decímetro quadrado) de superfície, quando o 

ensaio for realizado conforme norma técnica nacional ou 

internacional; 

III - detentor de PCBs ou de seus resíduos: qualquer 

pessoa jurídica, de direito público ou privado, que utilize ou 

tenha sob sua guarda, independentemente da origem, 

equipamentos ou material contaminados por PCBs, inclusive 

transformadores, capacitores e demais equipamentos 

considerados nesta Lei como contaminados por PCBs, bem como 

materiais, óleos ou outras substâncias contaminadas por PCBs, 

como solos, britas, materiais absorventes, tambores, 

equipamentos de proteção individual e outros; 

IV – destinação final ambientalmente adequada: 

eliminação de PCBs e de seus resíduos por meio de processos 

devidamente licenciados pelos órgãos ambientais competentes 

que garantam teor de PCBs inferior ao definido no inciso II do 

caput deste artigo; 

V - equipamentos elétricos selados: transformadores, 

capacitores e outros equipamentos elétricos que não apresentem 

dispositivos que permitam a drenagem do óleo isolante neles 

contido, a sua substituição por outro tipo de óleo ou a 

compensação do nível do óleo; 
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VI – laudo: documento emitido por profissional 

habilitado, registrado e com Anotação de Responsabilidade 

Técnica no respectivo conselho de classe. 

Art. 4º Os transformadores, os capacitores e os 

demais equipamentos elétricos contaminados por PCBs deverão 

ter sua destinação final ambientalmente adequada processada em 

até 3 (três) anos após a sua desativação, desde que a 

destinação não ocorra depois dos prazos previstos na Convenção 

de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes, 

promulgada pelo Decreto nº 5.472, de 20 de junho de 2005. 

§ 1º Os materiais ou equipamentos que estiverem fora 

de operação na data da publicação desta Lei deverão ter sua 

destinação final ambientalmente adequada processada em até 3 (três) 

anos, contados da data de publicação desta Lei. 

§ 2º Após serem submetidos a tratamentos que garantam 

teor de PCBs inferior ao definido no inciso II do caput do 

art. 3º desta Lei, os materiais, os equipamentos e os fluidos 

poderão ser destinados como não contaminados por PCBs. 

Art. 5º Os detentores de PCBs ou de seus resíduos 

deverão elaborar, manter disponível e enviar ao órgão ambiental 

competente o inventário de PCBs em até 3 (três) anos após a 

data de publicação desta Lei, no qual serão classificados e 

identificados todos os óleos isolantes em estoque (tambores e 

tanques), os equipamentos em operação e armazenados e os 

resíduos com teor de PCBs definido no inciso II do caput do 

art. 3º desta Lei. 

§ 1º O inventário deverá ser elaborado de acordo com 

método de critério estatístico e com os demais requisitos 

definidos no manual de gestão a ser elaborado pelo órgão 
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competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) em 

180 (cento e oitenta) dias, considerados os laudos de isenção 

de PCBs em óleo isolante fornecidos pelo fabricante ou pelo 

reformador e o histórico operacional do detentor. 

§ 2º O inventário deverá ser mantido atualizado pelo 

detentor e ser enviado a cada 2 (dois) anos ao órgão competente 

do Sisnama. 

Art. 6º Os detentores de PCBs ou de seus resíduos 

deverão estar inscritos no Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais de que trata o inciso II do caput do art. 17 

da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Art. 7º Serão realizadas vistorias periódicas pelo 

órgão ambiental competente para constatação da veracidade das 

informações apresentadas no inventário de que trata o art. 5º 

desta Lei. 

Art. 8º Os detentores de PCBs ou de seus resíduos, 

de transformadores, de capacitores e de demais equipamentos 

elétricos contaminados por PCBs procederão à destinação final 

ambientalmente adequada de acordo com programação realizada 

com base no inventário de que trata o art. 5º desta Lei e 

encaminhada concomitantemente a ele. 

§ 1º Terão prioridade no encaminhamento para 

destinação final ambientalmente adequada as PCBs e os resíduos 

de PCBs que representarem maior potencial de risco ao meio 

ambiente e à saúde humana, considerados as condições de 

conservação, o local e os demais fatores de risco. 

§ 2º A quantidade mínima anual a ser encaminhada 

para destinação final ambientalmente adequada por cada 
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detentor será igual à quantidade total de PCBs e de resíduos 

de PCBs sob a guarda do respectivo detentor dividida pela 

quantidade de anos que faltarem para o encerramento do prazo 

previsto na Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos 

Persistentes, promulgada pelo Decreto nº 5.472, de 20 de junho 

de 2005. 

§ 3º A retirada de operação e a destinação final 

ambientalmente adequada dos equipamentos contaminados por PCBs 

provenientes do setor elétrico deverão ser compatíveis com a 

substituição deles por obsolescência no sistema elétrico ou 

por programação preventiva e corretiva de manutenção. 

§ 4º A programação referida no caput deste artigo 

poderá ser alterada mediante justificativa, desde que não 

exceda o prazo previsto na Convenção de Estocolmo sobre 

Poluentes Orgânicos Persistentes, promulgada pelo Decreto nº 

5.472, de 20 de junho de 2005. 

Art. 9º A circulação de materiais, de fluidos, de 

transformadores, de capacitores e de demais equipamentos 

elétricos contaminados por PCBs apenas será permitida para 

fins de elaboração de inventário, de armazenagem em outras 

unidades do mesmo detentor e suas contratadas ou de destinação 

final, de acordo com os critérios estabelecidos nesta Lei. 

Art. 10. O processo de regeneração das propriedades 

dielétricas de óleos isolantes que apresentem teor de PCBs 

superior ao definido no inciso II do caput do art. 3º desta 

Lei, em instalações industriais fixas ou móveis, apenas será 

permitido se for precedido de processo de descontaminação 

realizado por empresas devidamente licenciadas pelo órgão de 

controle ambiental. 
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Parágrafo único. A descontaminação deverá garantir 

a devolução do óleo isolante ao cliente original ou a sua 

venda, acompanhado de nota fiscal, da qual deverão constar o 

nome e o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do 

laboratório que determinou nesses óleos teor de PCBs inferior 

ao definido no inciso II do caput do art. 3º desta Lei, com a 

respectiva data da análise, o nome, o número do registro 

profissional e a entidade de classe do responsável técnico. 

Art. 11. É proibida a comercialização, para qualquer 

finalidade, de transformadores e de capacitores elétricos não 

selados e de transformadores e de capacitores elétricos selados 

que tenham sido violados, sem laudo comprobatório de que o 

óleo isolante contido nesses equipamentos não apresenta teor 

de PCBs inferior ou igual ao definido no inciso II do caput do 

art. 3º desta Lei. 

Parágrafo único. A comercialização de sucata de 

equipamento inventariado e de óleos dielétricos usados somente 

será permitida se da nota fiscal da operação comercial 

constarem todas as informações previstas no parágrafo único do 

art. 10 desta Lei. 

Art. 12. O disposto nesta Lei aplica-se a todos os 

detentores de PCBs ou de seus resíduos, independentemente da 

origem dos seus passivos de PCBs, e às empresas que realizam 

leilões de equipamentos elétricos, as quais ficam obrigadas a 

manter em seus arquivos todas as notas fiscais de compra e 

venda desses equipamentos, observado o estabelecido no 

parágrafo único do art. 10 desta Lei. 

Art. 13. Os infratores das disposições desta Lei 

serão punidos administrativa, civil e criminalmente com base 
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na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e em seu 

regulamento. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,        de novembro de 2018. 

 

 

RODRIGO MAIA 

Presidente  
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador JEAN PAUL PRATES PT | RN

PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 128, de 2018 (PL nº 1.075, 
de 2011), do Deputado Penna, que dispõe sobre a 
eliminação controlada de materiais, de fluidos, de 
transformadores, de capacitores e de demais 
equipamentos elétricos contaminados por Bifenilas 
Policloradas (PCBs) e por seus resíduos. 

Relator: Senador JEAN PAUL PRATES 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Meio Ambiente (CMA) o Projeto de Lei da 
Câmara nº 128, de 2018 (PL nº 1.075, de 2011), do Deputado Penna, que dispõe 
sobre a eliminação controlada de materiais, de fluidos, de transformadores, de 
capacitores e de demais equipamentos elétricos contaminados por Bifenilas 
Policloradas (PCB) e por seus resíduos. 

O projeto está estruturado em 14 artigos. O art. 1º estabelece o seu 
propósito, que é a obrigatoriedade de eliminação controlada das PCBs e dos seus 
resíduos e a eliminação e descontaminação de transformadores, de capacitores e 
de equipamentos contaminados, complementando a Convenção de Estocolmo 
sobre Poluentes Orgânicos Persistentes (POP). 

No art. 2º, pessoas jurídicas que utilizem ou tenham sob sua guarda 
PCBs ou equipamentos por elas contaminados ficam obrigadas a retirá-los de 
operação e promover a destinação final ambientalmente adequada no prazo legal. 
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O art. 3º define PCBs, resíduos de PCBs, material contaminado por 
PCBs, detentor de PCBs ou de seus resíduos, destinação final ambientalmente 
adequada, equipamentos elétricos selados e laudo. 

O art. 4º fixa prazo para destinação final ambientalmente adequada 
de transformadores, capacitores e demais equipamentos elétricos contaminados 
por PCBs de até três anos após a desativação, ou no prazo estabelecido na 
Convenção de Estocolmo se esse for mais curto. 

O art. 5º da proposição dispõe que os detentores de PCBs ou de seus 
resíduos devem elaborar e encaminhar ao órgão ambiental inventário de PCBs em 
até três anos, com classificação e identificação de óleos, equipamentos e resíduos 
de PCBs. O inventário deverá ser elaborado conforme critérios técnicos definidos 
pelo órgão ambiental competente no prazo de 180 dias e ser reenviado a cada dois 
anos.  

O art. 6º exige a inscrição dos detentores de PCBs ou de seus resíduos 
no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais. O art. 7º regula as vistorias periódicas feitas 
pelo órgão ambiental competente para verificação do inventário. O art. 8º 
determina que a destinação ambientalmente adequada dos PCBs, seus resíduos e 
equipamentos contaminados ocorrerá conforme programação prevista no 
inventário, com prioridade para os de maior potencial de risco ao meio ambiente 
e à saúde e em quantidade mínima anual especificada. O art. 9º estatui que a 
movimentação desses materiais só ocorrerá em caso de inventário, armazenagem 
ou destinação final. O art. 10 trata da regeneração e descontaminação de óleos 
isolantes com alto teor de PCBs, admitidas apenas em instalações industriais. 

O art. 11 proíbe a comercialização de transformadores e capacitores 
elétricos não selados, bem como dos selados violados, sem laudo que comprove 
baixa concentração de PCBs. 

O art. 12 estabelece que a lei se aplica a todos os detentores de PCBs, 
independentemente da origem dos passivos de PCBs, e às empresas que realizam 
leilão de equipamentos elétricos. O art. 13 trata da responsabilização 
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administrativa, civil e criminal dos infratores. O art. 14 estipula como cláusula de 
vigência a data da publicação da lei que resultar da aprovação da matéria. 

Na justificação, o autor afirma que  

As bifenilas Policloradas (PCBs) são substâncias sintéticas, 
enquadradas no âmbito da Convenção de Estocolmo (...) que devem ser 
banidos da terra, por apresentarem riscos ambientais e à saúde humana, 
sendo classificados como resíduos perigosos, em função da sua toxicidade, 
no âmbito da Norma ABNT 10004.  

O autor argumenta ainda que, em 1978, começaram a surgir as 
primeiras normas americanas restringindo o uso de PCBs, até que, em 1988, lei 
federal proibiu o uso dessas substâncias naquele país. No Brasil, menciona o 
autor, o Estado de São Paulo já aprovou lei “que determina a eliminação de todos 
os equipamentos com PCB até o ano de 2020”.  

A mesma justificação informa, ainda, que essas substâncias 

podem causar, entre outras anomalias à saúde humana, problemas no 
sistema imunológico, cardiovascular, endócrino, gastrointestinal, 
respiratório e reprodutivo. Também apresenta a capacidade de causar 
interferências hormonais durante a gestação, o que pode levar a 
malformações congênitas. Podem inclusive causar câncer. Com efeito, um 
Relatório da Organização Mundial da Saúde (OMS) de 1987, classifica as 
PCBs como pertencentes ao Grupo 2 A, ou seja, uma substância que tem 
um potencial definido como “provável cancerígeno” humano.  

Finalmente, o autor argumenta que, apesar de existir toda uma base 
normativa voltada para a gestão do assunto no País, as PCBs continuam a ser 
largamente utilizadas como base dos óleos isolantes em transformadores, 
capacitores e outros equipamentos elétricos. Esses instrumentos, de caráter 
infralegal, contemplam proibições, a instituição de controle de resíduos, a questão 
dos resíduos gerados, as condições de manuseio, o armazenamento e o transporte. 
Contudo, segundo o autor, esse aparato regulatório tem se mostrado insuficiente 
para assegurar a devida proteção ao meio ambiente em face das características das 
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PCBs, e que as lacunas existentes podem ser preenchidas por meio de um 
instrumento com força de lei. 

Na Câmara dos Deputados, onde foi apresentada em 2011, a matéria 
tramitou nas Comissões de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, 
de Minas e Energia e de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, tendo 
sido acolhido, em cada uma delas, projeto substitutivo. Tramitou, finalmente, na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, antes de ser aprovada, em 
2018, e remetida ao Senado Federal. 

Nesta Casa, a matéria foi distribuída unicamente à Comissão de Meio 
Ambiente, e não recebeu emendas.  

II – ANÁLISE 

Compete à CMA opinar sobre assuntos pertinentes à defesa do meio 
ambiente, em particular a proteção do meio ambiente e o controle da poluição nos 
termos do art. 102-F do Regimento Interno do Senado Federal. Cabe-lhe, ainda, 
apreciar a constitucionalidade e a juridicidade do projeto, inclusive quanto à 
técnica legislativa, uma vez que se trata da única comissão à qual a matéria foi 
distribuída. 

Do ponto de vista constitucional, a iniciativa parlamentar é legítima 
e o projeto não invade assuntos de iniciativa reservada ao Presidente da República 
positivados no art. 61, § 1º, da Constituição Federal (CF). Propõe regras para 
eliminação controlada das bifenilas policloradas, em consonância com o princípio 
da defesa do meio ambiente na ordem econômica (art. 170, inciso VI, da CF), pois 
a substância é classificada como perigosa por causar danos ao meio ambiente e à 
saúde humana. 

O projeto cuida de controle da poluição, tema cuja competência 
legislativa é concorrente entre a União, os estados e o Distrito Federal de acordo 
com o inciso VI do art. 24 da Constituição Federal. Além disso, a matéria está em 
consonância com o art. 225, § 1º, inciso V, segundo o qual incumbe ao poder 
público controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos 
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e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio 
ambiente. 

A proposição é dotada de juridicidade, uma vez que inova o 
ordenamento jurídico, possui o atributo da generalidade e respeita os princípios 
gerais do direito. Além disso, apresenta boa técnica legislativa, nos moldes do que 
recomenda a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, alterada pela 
Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001.  

A matéria em pauta vem à nossa apreciação dez anos após sua 
apresentação à Câmara dos Deputados, ocasião em que já era um tema necessário 
e urgente para deliberação pelo Congresso Nacional, dada a sua importância sob 
as óticas ambiental e econômica. 

As bifenilas policloradas (PCBs), comercialmente conhecidas como 
“ascarel”, são compostos químicos utilizados como fluidos dielétricos (isolantes 
de eletricidade). Devido à sua não inflamabilidade, estabilidade química, alto 
ponto de ebulição e propriedades de isolamento elétrico, as PCBs foram usadas 
em centenas de aplicações industriais e comerciais, principalmente em 
equipamentos elétricos, estando presentes, assim, em transformadores, 
capacitores, subestações etc. Apesar dessas características, que popularizaram sua 
utilização, apresentam potencial elevado de causar danos ao meio ambiente e à 
saúde humana. 

As PCBs são classificadas como “Poluentes Orgânicos Persistentes” 
(POPs), por permanecerem longos períodos no meio ambiente, podendo ainda 
afetar a saúde humana, em casos de exposição duradoura e contínua. Elas se 
acumulam nos organismos vivos, com biomagnificação ao longo da cadeia 
alimentar. Esse termo indica que os organismos podem adquirir contaminantes 
mais rapidamente do que seus corpos podem eliminá-los, aumentando a 
concentração de PCBs a cada nível da cadeia alimentar. 

A exposição aos POPs pode levar a efeitos graves para a saúde, 
incluindo certos tipos de câncer, defeitos de nascença, sistemas imunológicos e 
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reprodutivos disfuncionais, maior suscetibilidade a doenças e danos aos sistemas 
nervosos central e periférico. 

Os diversos estudos que, desde a década de 1960, constataram os 
riscos de uso de POPs, incluindo as PCBs, tanto para a saúde humana quanto para 
o meio ambiente, levaram à adoção, por diversos países, de medidas específicas 
para limitar a sua produção e o seu uso. Entre as legislações mais detalhadas e 
completas estão as dos Estados Unidos e da Comunidade Europeia. 

Devido à sua periculosidade, as PCBs foram sendo banidas de novos 
equipamentos elétricos, a partir da década de 1980. No Brasil, a Portaria 
Interministerial (MIC/MI/MME) no 19, de 19 de janeiro de 1981, proibiu em todo 
o território nacional a fabricação, a comercialização e o uso de PCBs, em estado 
puro ou mistura, estabelecendo que os transformadores em operação com essa 
substância, na data da publicação da Portaria, poderiam continuar funcionando até 
que fosse necessário seu esvaziamento, quando deveriam, então, ser preenchidos 
com fluidos que não contenham PCB. A portaria proibiu também o descarte de 
PCB em aterros sanitários, cursos e coleções de água, permitindo somente o 
armazenamento ou a destruição do produto. 

Embora a intenção da portaria fosse tratar da necessidade “urgente e 
indispensável [de] evitar a contaminação do ambiente por bifenilas policloradas”, 
ela continha grave lacuna, ao deixar de estabelecer um prazo máximo para que os 
equipamentos dielétricos com PCBs fossem esvaziados e preenchidos com fluidos 
que não contenham essa substância. Por essa lacuna, muitos equipamentos – os 
quais possuem vida útil de 40 a 60 anos – ainda carregam PCBs como fluido 
isolante. 

Na esfera multilateral, no âmbito das Nações Unidas, o problema 
ganhou crescente reconhecimento, até que, em 2001, a Convenção de Estocolmo 
sobre Poluentes Orgânicos Persistentes foi adotada e aberta para assinaturas, 
tendo entrado em vigor em 2004. No Brasil, seu texto foi promulgado por meio 
do Decreto nº 5.472, de 20 de junho de 2005. Em junho de 2021, a Convenção 
possuía 184 países signatários, ou países partes. 
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A Convenção tem por objetivo banir e restringir o uso de substâncias 
químicas classificadas como POPs, e é um dos mais inovadores documentos 
diplomáticos multilaterais, por consagrar, entre seus objetivos, o princípio da 
precaução, estimular o fortalecimento das capacidades nacionais e determinar a 
responsabilidade compartilhada entre governos nacionais e setores produtivos. 

Para cumprir suas deliberações, as partes se obrigam a desenvolver 
estratégias eficazes para a eliminação, a proibição e a restrição dos POPs e, para 
tanto, devem adquirir uma compreensão perfeita das situações dos referidos 
produtos químicos dentro de seu território. A importância desse tratado encontra-
se na característica do longo alcance a que podem chegar esses poluentes, 
podendo ser carregados por longas distâncias, o que requer uma ação concertada, 
em nível global, dado que nenhum governo, atuando sozinho, poderá proteger 
seus cidadãos ou o meio ambiente dos POPs. 

Na condição de signatário da Convenção, cabe ao Brasil tomar as 
medidas e obrigações de eliminar, restringir e reduzir a produção e o uso de POPs 
e seus resíduos. No caso particular das PCBs, sua eliminação vem sendo discutida 
há bastante tempo no Brasil, principalmente no setor elétrico, onde sempre foram 
largamente utilizadas em virtude de suas propriedades de isolante e de sua 
estabilidade térmica e química.  

Após a edição da citada Portaria Interministerial de 1981, outros 
instrumentos de caráter infralegal foram editados, mas sem que se lograsse a 
eficácia desejada para assegurar a gestão ambientalmente adequada desse 
poluente. Esse aparato continua bastante incompleto e ambíguo, deixando 
margem a diferentes interpretações. Não há qualquer dispositivo que regulamente 
os processos aceitáveis para destruição de resíduos contendo bifenilas 
policloradas, bem como não há definição quanto ao teor de contaminação de 
qualquer substrato que o classifique como PCBs. 

Em face do vácuo legislativo na União, as duas unidades da 
federação mais ricas do País lograram aprovar iniciativas para regular a matéria. 
No Rio de Janeiro, foi aprovada a Lei nº 3.373, de 24 de março de 1999, que 
proíbe a utilização do óleo ascarel em todo o território daquele estado, 
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determinando ainda a substituição dessa substância, quando utilizada em 
transformadores ou outros equipamentos, por substância não tóxica. Em São 
Paulo, foi aprovada a Lei nº 12.288, de 22 de fevereiro de 2006, que “dispõe sobre 
a eliminação controlada das PCBs e dos seus resíduos, a descontaminação e a 
eliminação de transformadores, capacitores e demais equipamento elétricos que 
contenham PCBs, e dá providências correlatas”, cujo texto serviu de inspiração 
ao PL nº 1.075, de 2011.  

Pode-se afirmar, assim, que as duas maiores economias estaduais do 
País já estão submetidas a normas de controle do uso de PCBs, de teor semelhante 
à presente proposição, de forma que se diluem considerações sobre os custos de 
implementação dessas medidas. Não há que se protelar essa discussão, 
especialmente se considerados os benefícios advindos da medida para a saúde da 
população. A longa tramitação da matéria na Câmara dos Deputados, passando 
pela análise de várias comissões, conferiu ao tema maturidade suficiente para sua 
regulamentação em âmbito federal.  

Da nossa parte, temos a contribuir com emenda de redação que torna 
o texto do art. 11 mais claro, objetivo, evitando interpretações equivocadas. 
Primeiramente, evitamos a repetição dos transformadores e capacitores elétricos 
selados e não selados, agrupando-os na mesma oração. Em seguida, evitamos a 
dupla negação, que poderia levar à interpretação errônea de que apenas os óleos 
isolantes com alto teor de PCB (os mais poluentes), comprovado por laudo, é que 
poderiam ser utilizados. Essas alterações estão incorporadas na emenda que 
apresentamos ao final. 

Ao longo dessa tramitação, o projeto recebeu aperfeiçoamentos para 
contemplar os diversos interesses em jogo, bem como para assegurar prazos 
factíveis para sua implementação. O projeto não fixa nenhum prazo em data 
específica, trazendo expressões mais adequadas, tais como “conforme os prazos 
previstos na Convenção de Estocolmo”, ou “em até três anos da publicação desta 
Lei”. Os ajustes realizados mantiveram a coerência do texto legal com a 
Convenção de Estocolmo, criando as condições para agilizar a adoção das 
providências necessárias para a eliminação, no País, desse perigoso poluente, que 
são as PCBs. 

S
F

/
2

1
4

7
4

.
2

2
0

1
7

-
2

4

25



 

 
 
 
 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador JEAN PAUL PRATES PT | RN 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-1884 / 1777 – sen.jeanpaulprates@senado.leg.br 

Diante da urgência e da gravidade do problema, nosso entendimento 
é que a iniciativa oferece ao Estado brasileiro as condições necessárias para 
proteger a sociedade sem onerar o setor produtivo e, ao mesmo tempo, cumprir 
com seus compromissos internacionais, particularmente a Convenção de 
Estocolmo. Trata-se de matéria que, por seus avanços em nível nacional e 
internacional, merece ser incorporada ao aparato legal brasileiro.  

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
nº 128, de 2018, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº     –CMA (DE REDAÇÃO) 

Dê-se ao caput do art. 11 do Projeto de Lei da Câmara nº 128, de 
2018, a seguinte redação: 

“Art. 11. É proibida a comercialização de transformadores e 
capacitores elétricos selados ou não selados que tenham sido violados, para 
qualquer finalidade, sem laudo comprobatório de que o óleo isolante 
contido nesses equipamentos apresenta teor de PCBs inferior ou igual ao 
disposto no inciso II do caput do art. 3º desta Lei.” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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Gabinete do Senador JORGE KAJURU 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2020 

Institui o Fundo Amazônia e dá outras 

providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui o Fundo Amazônia, uma associação 
civil sem fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito privado, que 

tem por objetivo destinar o valor das doações recebidas em espécie para a 
realização de aplicações não reembolsáveis em ações de prevenção, 
monitoramento e combate ao desmatamento e de promoção da conservação 

e do uso sustentável da Amazônia Legal, o qual contemplará as seguintes 
áreas:   

I - gestão de florestas públicas e áreas protegidas; 

II - controle, monitoramento e fiscalização ambiental; 

III - manejo florestal sustentável; 

IV - atividades econômicas desenvolvidas a partir do uso 

sustentável da vegetação;            

V - Zoneamento Ecológico e Econômico, ordenamento 

territorial e regularização fundiária; 

VI - conservação e uso sustentável da biodiversidade; e 

VII - recuperação de áreas desmatadas.  

§ 1o Poderão ser utilizados até vinte por cento dos recursos do 

Fundo Amazônia no desenvolvimento de sistemas de monitoramento e 
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controle do desmatamento em outros biomas brasileiros e em outros países 
tropicais.  

§ 2o As ações de que trata o caput devem observar as diretrizes 

do Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal - 
PPCDAM, exceto quanto ao disposto no § 1o e na Estratégia Nacional para 

Redução das Emissões de Gases de Efeito Estufa Provenientes do 
Desmatamento e da Degradação Florestal, Conservação dos Estoques de 

Carbono Florestal, Manejo Sustentável de Florestas e Aumento de Estoques 
de Carbono Florestal - ENREDD+.         

§ 3o O Fundo Amazônia é elegível para acesso a pagamentos 
por resultados de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação 

florestal, Conservação, Manejo Florestal Sustentável e Aumento dos 
Estoques de Carbono Florestal – REDD+, alcançados pelo País e 

reconhecidos pela Convenção-Quadro das Nações Unidas Sobre Mudança 
do Clima.    

§ 4o São recursos do Fundo Amazônia, além das doações 

referidas no caput, o produto das aplicações financeiras dos saldos ainda não 
desembolsados. 

Art. 2o A instituição responsável pela gestão operacional do 
Fundo Amazônia procederá às captações de doações e emitirá diploma 

reconhecendo a contribuição dos doadores ao Fundo. 

§ 1o Os diplomas emitidos conterão as seguintes informações:           

I - nome do doador;            

II - valor doado;            

III - data da contribuição; 

IV - valor equivalente em toneladas de carbono; e            

V - ano da redução das emissões. 

§ 2o Os diplomas serão nominais, intransferíveis e não gerarão 

direitos ou créditos de qualquer natureza.            
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§ 3o Os diplomas emitidos poderão ser consultados na rede 
mundial de computadores - Internet.            

§ 4o Para efeito da emissão do diploma de que trata o caput, 

regulamento definirá, anualmente, os limites de captação de recursos.            

§ 5o Regulamento disciplinará a metodologia de cálculo do 

limite de captação de que trata o § 4o, levando em conta os seguintes critérios:            

I - redução efetiva de Emissões de Carbono Oriundas de 

Desmatamento (ED), atestada pelo Comitê Técnico - CTFA;             

II - valor equivalente de contribuição, por tonelada reduzida de 

ED, expresso em reais por tonelada de carbono.            

Art. 3o O Fundo Amazônia contará com um Comitê Técnico - 

CTFA com a atribuição de atestar a ED calculada conforme regulamento, 
devendo para tanto avaliar: 

I - a metodologia de cálculo da área de desmatamento;  

II - a quantidade de carbono por hectare utilizada no cálculo das 
emissões.            

Parágrafo único.  O CTFA reunir-se-á uma vez por ano e será 
formado por seis especialistas de ilibada reputação e notório saber técnico-

científico, designados pelo Poder Executivo, após consulta ao Fórum 
Brasileiro de Mudanças Climáticas, para mandato de três anos, prorrogável 

uma vez por igual período.   

Art. 4o O Fundo Amazônia contará com um Comitê Orientador 

- COFA composto pelos seguintes segmentos, assim representados: 

I - Governo Federal - seis representantes; 

II - Governos estaduais - um representante de cada um dos 
governos dos Estados da Amazônia Legal que possuam plano estadual de 

prevenção e combate ao desmatamento;  

III - sociedade civil - um representante de cada uma das 

seguintes organizações: 
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a) Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais para o 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento - FBOMS; 

b) Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia 

Brasileira - COIAB; 

c) Confederação Nacional da Indústria - CNI; 

d) Fórum Nacional das Atividades de Base Florestal - FNABF; 

e) Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - 

CONTAG; e 

f) Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC.  

IV – Doadores – dois representantes 

§ 1o Os membros do COFA serão designados para mandato de 

dois anos, prorrogável uma vez por igual período.  

§ 2o O COFA zelará pela fidelidade das iniciativas do Fundo 

Amazônia ao PPCDAM e à ENREDD+ e estabelecerá:             

I - diretrizes e critérios de aplicação dos recursos; e 

II - o regimento interno do COFA.  

§ 3o O COFA escolherá a instituição responsável pela gestão 
operacional do Fundo Amazônia e determinará suas atribuições e sua 

remuneração.  

§ 4o O COFA será presidido por um dos representantes da 

sociedade civil referidos no inciso III do caput, com mandato de dois anos. 

§ 5o O COFA se reunirá, em caráter ordinário, semestralmente, 

e, em caráter extraordinário, a qualquer momento mediante convocação de 
seu Presidente.      

Art. 5o A participação no CTFA e no COFA será considerada 
serviço de relevante interesse público e não ensejará remuneração de 

qualquer natureza.  
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Art. 6o A instituição responsável pela gestão operacional do 
Fundo apresentará ao COFA, para sua aprovação, informações semestrais 
sobre a aplicação dos recursos e relatório anual do Fundo Amazônia e 

contratará anualmente serviços de auditoria externa para verificar a correta 
aplicação dos recursos do Fundo. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Fundo Amazônia, instituído por meio do Decreto nº 6.527, de 
1º de agosto de 2008, e gerido pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), teve, desde sua criação, um papel importante 
na luta pela preservação do meio ambiente. Tendo como principais fontes de 

recursos doações da Noruega e da Alemanha, o Fundo apoiou pouco de mais 
de cem projetos ambientais, os quais envolveram inscrição de imóveis no 

Cadastro Ambiental Rural, fiscalização ambiental, gestão de terras indígenas 
e de unidades de conservação e pesquisa científica. Por seu pioneirismo e 
pelo sucesso em seus resultados, o Fundo Amazônia tornou-se referência 

mundial de pagamento por redução de emissões. 

Infelizmente, essa relevante instituição está sob ataque do 

Governo Federal, com base em acusações infundadas de irregularidades na 
utilização dos recursos e de priorizar o atendimento aos interesses dos 

doadores internacionais.  

Cabe destacar, então, que as ações realizadas com recursos do 

Fundo estão sujeitas a auditoria privada e a auditoria dos órgãos de controle 
do Governo Federal, não havendo nenhum indicativo de irregularidades 

nessas ações. Também não há ingerência dos doadores externos sobre as 
decisões do Fundo, já que que eles não têm representantes no Comitê 

Orientador, responsável pelo estabelecimento das diretrizes do Fundo, 
formado por representantes do Governo Federal, dos governos estaduais da 

região Amazônica e da sociedade civil brasileira.  

Para proteger o Fundo Amazônia e permitir a continuidade de 
sua relevante atuação em prol do meio ambiente, propomos a sua instituição 

por lei, na forma de uma sociedade civil sem fins lucrativos, com 
personalidade jurídica de direito privado, o que garantirá a independência da 

instituição em relação a governos que têm pouco interesse no alcance de seus 
objetivos básicos: a preservação do meio ambiente e da floresta amazônica, 
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essenciais para evitar catástrofes ambientais e sustentar a qualidade de vida 
do ser humano no planeta Terra. 

Em linhas gerais foram mantidos os termos do Decreto nº 6.527, 

de 2008, com a diferença de que, para evitarmos problemas de vícios de 
iniciativa, não definimos o BNDES como gestor operacional do Fundo, nem 

quais ministérios indicariam representante para o Comitê Orientador do 
Fundo Amazônia. Sobre a questão de vício de iniciativa na criação, por 

parlamentares, de fundos públicos, entendemos que o problema existe para 
fundos orçamentários, constituídos por recursos públicos e geridos por 

instituições públicas. O fundo proposto será uma instituição privada, 
constituída com recursos privados e gerida por um comitê também privado. 

Para estimular o recebimento de doações pelo Fundo, propomos 
que os doadores indiquem dois representantes para o Comitê Orientador. 

Dada a relevância do tema para a preservação do meio 
ambiente, pedimos o apoio das Senadoras e Senadores para a aprovação 
deste Projeto de Lei.  

Sala das Sessões, 

Senador JORGE KAJURU 
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Telefone: (61) 3303-2390 – Sen.JaymeCampos@senador.leg.br 
 

PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, em 
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 415, 
de 2020, do Senador Jorge Kajuru, que institui o 
Fundo Amazônia e dá outras providências. 

Relator: Senador JAYME CAMPOS 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Meio Ambiente (CMA), para 
decisão terminativa, o Projeto de Lei nº 415, de 2020, do Senador Jorge 
Kajuru, que institui o Fundo Amazônia e dá outras providências. A 
proposição tem sete artigos.  

O art. 1º do projeto institui o Fundo Amazônia, uma associação 
civil sem fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito privado, que 
tem por objetivo destinar o valor das doações recebidas em espécie para a 
realização de aplicações não reembolsáveis em ações de prevenção, 
monitoramento e combate ao desmatamento e de promoção da conservação 
e do uso sustentável da Amazônia Legal. O art. 1º estabelece ainda que as 
ações do Fundo Amazônia devem observar as diretrizes do Plano de 
Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal – PPCDAM e 
que o Fundo será elegível para acesso a pagamentos por resultados de 
Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação florestal, 
Conservação, Manejo Florestal Sustentável e Aumento dos Estoques de 
Carbono Florestal – REDD+, alcançados pelo País e reconhecidos pela 
Convenção-Quadro das Nações Unidas Sobre Mudança do Clima. 
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O art. 2º determina que a instituição responsável pela gestão 
operacional do Fundo Amazônia procederá às captações de doações e emitirá 
diploma reconhecendo a contribuição dos doadores ao Fundo, com diversas 
informações como valor doado e valor equivalente da contribuição, em 
toneladas de carbono. O art. 3º prevê que o Fundo Amazônia contará com 
um Comitê Técnico - CTFA com a atribuição de atestar a redução efetiva de 
emissões de carbono oriundas de desmatamento, calculada conforme 
regulamento. 

 O art. 4º estabelece que o Fundo contará com um Comitê 
Orientador - COFA composto por representantes do governo Federal, dos 
Estados da Amazônia Legal, da sociedade civil e dos doadores do Fundo. A 
matéria estabelece que um dos representantes da sociedade civil será o 
presidente do COFA, com mandato de dois anos. O COFA escolherá a 
instituição responsável pela gestão operacional do Fundo Amazônia e 
determinará suas atribuições e sua remuneração. 

O art. 5º determina que a participação nos comitês instituídos 
pela proposição será considerada serviço de relevante interesse público e não 
ensejará remuneração de qualquer natureza. O art. 6º prevê que a instituição 
responsável pela gestão operacional do Fundo apresentará ao COFA, para 
sua aprovação, informações semestrais sobre a aplicação dos recursos e 
relatório anual do Fundo Amazônia e contratará anualmente serviços de 
auditoria externa para verificar a correta aplicação dos recursos do Fundo. O 
art. 7º prevê a vigência da lei resultante a partir de sua publicação.  

Na justificação da proposição, seu autor, o Senador Jorge 
Kajuru, argumenta que o Fundo Amazônia, instituído por meio do Decreto 
nº 6.527, de 1º de agosto de 2008, e gerido pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), teve, desde sua criação, 
um papel importante na luta pela preservação do meio ambiente. Entretanto, 
ainda conforme a justificativa da matéria, esse relevante instrumento está sob 
ataque do Governo Federal, com base em acusações infundadas de 
irregularidades na utilização dos recursos e de prioridade para atender os 
interesses dos doadores internacionais. 

A proposição foi distribuída à Comissão de Meio Ambiente, em 
decisão terminativa. Não foram apresentadas emendas.  
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II – ANÁLISE 

Compete à CMA opinar sobre matéria atinente à proteção 
ambiental, nos termos do art. 102-F do Regimento Interno do Senado 
Federal. A proposição é examinada em caráter terminativo, portanto compete 
ainda à CMA examinar seus pressupostos de constitucionalidade e 
juridicidade.  

O projeto atende aos pressupostos constitucionais e não invade 
a reserva de iniciativa do Presidente da República ao instituir o Fundo 
Amazônia como uma associação civil sem fins lucrativos, com 
personalidade jurídica de direito privado. O objetivo principal do Fundo é 
destinar o valor de doações recebidas para ações de prevenção, 
monitoramento e combate ao desmatamento e de promoção da conservação 
e do uso sustentável da Amazônia Legal. Seu mérito, portanto, atende aos 
preceitos constitucionais do art. 225 para a proteção de um de nossos 
patrimônios nacionais.  

Além de constitucional, a matéria é jurídica, alinhando-se com 
os princípios e regras da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981) e da Política Nacional sobre Mudança do Clima 
(Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009) para melhoria da qualidade 
ambiental e proteção do regime climático. A matéria harmoniza-se ainda 
com a Lei nº 13.800, de 4 de janeiro de 2019, que autoriza a administração 
pública a firmar instrumentos de parceria e termos de execução de 
programas, projetos e demais finalidades de interesse público com 
organizações gestoras de fundos patrimoniais.  

O projeto é meritório. Atualmente, o Fundo Amazônia é regido 
pelo Decreto nº 6.527, de 1º de agosto de 2008, que dispõe sobre o 
estabelecimento e gestão do Fundo Amazônia pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, com as alterações 
promovidas pelo Decreto nº 10.223, de 2020. A proposição pretende elevar 
ao nível legal as regras de gestão e funcionamento do Fundo, de modo a 
promover maior segurança jurídica à continuidade das ações de proteção da 
Amazônia Legal.  

Concordamos com a ponderação do autor da matéria, que, para 
proteger o Fundo Amazônia e permitir a continuidade de sua relevante 
atuação em prol do meio ambiente, propõe sua instituição por lei, na forma 
de uma sociedade civil sem fins lucrativos, com personalidade jurídica de 
direito privado. Isso garantirá a independência do Fundo Amazônia em 
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relação a governos que têm pouco interesse no alcance de seus objetivos 
básicos: a preservação do meio ambiente e da Floresta Amazônica, 
essenciais para evitar catástrofes ambientais e sustentar a qualidade de vida 
do ser humano no planeta Terra.  

Em relação à normatização infralegal do Fundo Amazônia, o PL 
traz alterações relevantes em sua estrutura de governança. O Fundo 
Amazônia deixa de ser uma conta administrada pelo BNDES – que recebe 
doações nacionais e internacionais a serem utilizadas para o combate ao 
desmatamento e a conservação da floresta amazônica – e passa a ser uma 
associação civil sem fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito 
privado, mantendo suas fontes de recursos e objetivos originais estabelecidos 
no Decreto nº 6.527, de 2008. 

O Comitê Orientador do Fundo Amazônia (COFA) teve sua 
composição alterada em relação às regras do Decreto, com a redução do 
número de representantes do Governo Federal e a inclusão de dois 
representantes dos doadores. A presidência do Comitê, que, atualmente, é de 
um representante do Governo Federal, passaria a ser de um dos 
representantes da sociedade civil. 

Além disso, o gestor do Fundo Amazônia, que, conforme o 
Decreto nº 6.527, de 2008, é o BNDES, passaria a ser uma instituição 
escolhida pelo COFA. O principal objetivo das mudanças é garantir maior 
autonomia do Fundo Amazônia em relação ao Governo Federal, que, na 
gestão que se iniciou em 2019, paralisou o funcionamento do Fundo e causou 
a suspensão de repasses pelos países doadores. 

O Fundo Amazônia foi instituído com a finalidade de captar 
doações para investimentos não reembolsáveis em ações de prevenção, 
monitoramento e combate ao desmatamento, e de promoção da conservação 
e do uso sustentável da Amazônia Legal. Seu efetivo funcionamento é crucial 
para o Brasil.  

Com base em dados do Sistema PRODES do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (INPE), observa-se que a taxa de desmatamento na 
Amazônia Legal tem aumentado sistematicamente, sobretudo a partir de 
2016, atingindo um pico de 11.088 km2 em 2020, um aumento de 142% em 
relação a 2012, ano em que se obteve o mais efetivo controle do 
desmatamento, com uma taxa anual equivalente a 4.571 km2, devido à 
efetividade do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento 
na Amazônia Legal (PPCDAm), descontinuado pelo atual governo. 
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Recursos do Fundo Amazônia são fundamentais para uma política efetiva de 
controle desse desmatamento, que na sua maior parte é ilegal.  

Entre agosto de 2020 e julho de 2021, a taxa acumulada de 
alertas de desmatamento foi de 8.712 km², de acordo com o Sistema DETER 
do Inpe. Essa taxa representa a segunda maior da série iniciada em 2015, 
perdendo apenas para a taxa de 2020.  

Além do aumento no desmatamento, diversas ações do atual 
governo federal têm colocado em risco as políticas públicas em mudança do 
clima, com destaque para a suspensão dos repasses do Fundo Amazônia. 
Esses recursos totalizaram aproximadamente US$ 1,3 bilhão (em valores 
atuais cerca de R$ 6,7 bilhões), desde 2009 até a suspensão dos repasses, 
tendo como doadores Noruega (93,8% das doações), Alemanha (5,7% das 
doações) e Petrobras (0,5% das doações).  

Cerca de 60% desses recursos foram dirigidos, por meio de 
investimentos não reembolsáveis, ao poder público da União, dos Estados e 
dos Municípios, na institucionalização de programas e projetos em ações de 
prevenção, monitoramento e combate ao desmatamento (por exemplo, pelo 
fortalecimento de brigadas estaduais e municipais de combate a queimadas 
e incêndios), e de promoção da conservação e do uso sustentável da 
Amazônia Legal (por exemplo, pelo fortalecimento da agricultura familiar e 
criação de áreas protegidas).    

A precariedade da governança ambiental, sobretudo quanto ao 
controle do desmatamento na Amazônia Legal, tem prejudicado a celebração 
do acordo comercial o entre Mercosul e a União Europeia, que poderia se 
reverter em ganhos significativos para o setor exportador, sobretudo de 
produtos agrícolas, em momento tão delicado de nossa economia.  

Para aperfeiçoar a matéria, propomos alterar para uma 
terminologia mais geral as denominações específicas propostas no art. 1º, § 
2º do PL. Isso porque o atual governo descontinuou o PPCDAM e nada 
garante que não fará o mesmo com a Estratégia Nacional para Redução das 
Emissões de Gases de Efeito Estufa Provenientes do Desmatamento e da 
Degradação Florestal, Conservação dos Estoques de Carbono Florestal, 
Manejo Sustentável de Florestas e Aumento de Estoques de Carbono 
Florestal (ENREDD+). 

Ainda, propomos suprimir a possibilidade de participação de 
doadores do Fundo no seu Comitê Orientador – COFA, conforme previsto 
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no art. 4º, inciso IV, do PL, para fortalecer a soberania nacional nas decisões 
de gestão sobre os recursos e as ações do Fundo. Sugerimos, também, a 
inclusão de um representante da Confederação da Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA) no Comitê, entidade que congrega um setor decisivo para a 
redução do desmatamento na Amazônia e para a política climática do País. 

Outro ajuste que propomos, no § 4º do art. 4º, é alterar a previsão 
de que o COFA seja presidido por um representante da sociedade civil, já 
que grande parte das ações previstas para os recursos do Fundo envolvem 
articulação federativa e significativa atuação da União. Nossa sugestão seria 
que a presidência fosse exercida por um representante do governo federal. 

III – VOTO 

Com base no exposto, somos pela regimentalidade, 
juridicidade, constitucionalidade e boa técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação do Projeto de Lei nº 415, de 2020, com as seguintes emendas que 
apresentamos: 

 
 

EMENDA Nº       -CMA 
(ao PL nº 415, de 2020) 

 
Dê-se ao § 2º do art. 1º do Projeto de Lei nº 415, de 2020, a 

seguinte redação:  
 
 
“Art. 1º ...................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

§ 2º As ações de que trata o caput, exceto quanto ao disposto no § 1º deste 
artigo, observarão as diretrizes e objetivos das políticas públicas de prevenção e 
controle do desmatamento e da Política Nacional sobre Mudança do Clima, 
particularmente no que tange às metas nacionais de redução de emissões de gases 
de efeito estufa decorrentes do desmatamento e da degradação florestal. 

..................................................................................................................” 

 
EMENDA Nº       -CMA 

(ao PL nº 415, de 2020) 
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Dê-se ao art. 4º do Projeto de Lei nº 415, de 2020, a seguinte 

redação:  
 
“Art. 4º ...................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

III - ............................................................................................................ 

................................................................................................................... 

d) Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA; 

e) Fórum Nacional das Atividades de Base Florestal - FNABF; 

f) Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura -  
CONTAG;  

g) Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC. 

§ 1º ............................................................................................................ 

................................................................................................................... 

§ 4º O COFA será presidido por um representante do governo federal, com 
mandato de dois anos. 

..................................................................................................................” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2021 

Institui o Programa de Incentivo ao 
Desenvolvimento da Energia Eólica e da Solar 
Fotovoltaica (PIDES).   

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º É instituído o Programa de Incentivo ao 
Desenvolvimento da Energia Eólica e da Solar Fotovoltaica (PIDES).  

Art. 2º Os recursos para o PIDES terão como fonte as dotações 
do orçamento da União. 

 § 1º É a União autorizada a conceder subvenção econômica ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), sob a 
modalidade de equalização de taxas de juros, nas operações de 
financiamento do PIDES. 

§ 2º Os contratos de financiamento da União ao BNDES no 
âmbito do PIDES terão custo financeiro equivalente à Taxa de Longo Prazo 
(TLP). 

§ 3º Ato do Poder Executivo disporá sobre elegibilidade dos 
projetos de energia eólica e solar fotovoltaica, prazos, carência e encargos 
máximos do financiamento.  

Art. 3º O montante da subvenção é limitado a R$ 
500.000.000,00 (quinhentos milhões) por ano, a serem consignados no 
Orçamento Geral da União do exercício seguinte ao da aprovação desta Lei 
e nos quatro exercícios seguintes, respeitada a meta de resultado fiscal 
definida pelo Poder Executivo. 
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Parágrafo único. O Poder Executivo, por ocasião da elaboração 
dos orçamentos, deverá discriminar a origem da receita que irá financiar a 
despesa decorrente desta Lei. 

Art. 4º A União fica autorizada a aumentar em até R$ 
500.000.000,00 (quinhentos milhões) a sua participação no Fundo 
Garantidor para Investimentos (FGI), administrado pelo BNDES, 
exclusivamente para a cobertura das operações contratadas no âmbito do 
PIDES. 

Parágrafo único. A forma, prazo, limites, finalidades e demais 
condições do aumento da participação de que trata o caput, inclusive no 
tocante à devolução de valores não utilizados, serão definidos em 
regulamento. 

Art. 5° O BNDES destinará parcela de seus recursos 
constitucionais para financiar o PIDES.  

 Parágrafo único. Ato do Poder Executivo disporá sobre a 
elegibilidade dos projetos, percentual mínimo de direcionamento anual de 
recursos, prazos, carência e encargos máximos do financiamento.  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em 2001, o País foi forçado a adotar políticas de racionamento 
de energia elétrica para evitar blecautes. Mesmo com todo o esforço 
coordenado, tivemos diversos casos de apagão naquele ano. Em 2021, nova 
crise de fornecimento de energia elétrica se apresenta. A insuficiência de 
energia parece constituir restrição crônica à sustentabilidade de longo prazo 
da economia brasileira e à ampliação do Produto Interno Bruto (PIB) 
potencial. 

De acordo com o Anuário Estatístico da Energia Elétrica, a 
capacidade instalada de geração de energia elétrica aumentou em 44% entre 
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2012 e 2020. A geração de energia eólica cresceu de 1,9GW para 15GWno 
mesmo período. Assim, tem contribuído significativamente para que não 
sucumbamos aos malfadados racionamentos ou apagões.  

É preciso considerar que o crescimento da capacidade instalada 
ocorreu graças à garantia de demanda da energia eólica, por meio de leilões, 
ao aumento das linhas de transmissão e aos incentivos que foram concedidos 
ao longo do tempo, como subsídios e financiamentos. 

A nosso ver, mais precisa ser feito. Por isso, estamos 
apresentando a presente proposta, que cria o Programa de Incentivo ao 
Desenvolvimento da Energia Eólica e Solar (PIDES). Assim, haverá 
aumento de recursos para o BNDES para o desenvolvimento de projetos de 
energia sustentável.  

Por meio dos Programas atuais, como o Carbono Zero, e do 
novo Programa ora proposto, o Pides, o BNDES empresta recursos com juros 
iguais à TLP, que é equivalente à média do custo de captação de recursos 
para títulos de 5 anos, mais a taxa de remuneração do BNDES e a taxa de 
risco das instituições financeiras, quando os recursos são emprestados por 
meio de instituições financeiras em vez de serem emprestados diretamente 
pelo BNDES.    

Entendemos que, a despeito do custo financeiro decorrente, 
encontrar soluções perenes para balizar nosso crescimento sustentável é de 
extrema importância.  

Pedimos, portanto, o apoio das Senhoras Senadoras e dos 
Senhores Senadores para a aprovação deste Projeto de Lei.  

Sala das Sessões, 

Senador PLÍNIO VALÉRIO 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador Rodrigo Cunha 

 

PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE (CMA), 
sobre o PL nº 3.386, de 2021, que institui o 
Programa de Incentivo ao Desenvolvimento da 
Energia Eólica e da Solar Fotovoltaica (PIDES). 

Relator: Senador RODRIGO CUNHA 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise da Comissão de Meio Ambiente do Senado 
Federal o Projeto de Lei (PL) nº 3.386, de 30 de setembro de 2021, que 
institui o Programa de Incentivo ao Desenvolvimento da Energia Eólica e da 
Solar Fotovoltaica (PIDES). 

O PL em tela iniciou a tramitação no Senado Federal em 30 de 
setembro de 2021, tendo sido apresentado pelo Senador Plínio Valério 
(PSDB/AM). Em 6 de outubro de 2021, a matéria foi à Comissão de Meio 
Ambiente (CMA) e, em 8 de outubro de 2021, o Senador Rodrigo Cunha foi 
designado para a relatoria da matéria na Comissão.  

A proposição é constituída de seis artigos. O art. 1º do PL nº 
3.386, de 2021, institui o PIDES. 

O art. 2º dispõe que o financiamento do PIDES decorrerá de 
dotações do orçamento da União. O § 1º desse dispositivo informa que a 
União concederá subvenção econômica ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), com o fim de prover 
equalização de taxas de juros para o financiamento do PIDES. Nos termos 
do § 2º, os contratos de financiamento da União ao BNDES visando ao 
PIDES terão custo financeiro equivalente à Taxa de Longo Prazo (TLP). 
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Ainda, o § 3º destaca que ato do Poder Executivo disporá sobre elegibilidade 
dos projetos de energia eólica e solar fotovoltaica, os respectivos prazos, 
carência e encargos máximos do financiamento.  

O art. 3º do PL em tela dispõe que o montante da subvenção 
supra limita-se a R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões) por ano, a serem 
consignados no Orçamento Geral da União (OGU) do exercício seguinte ao 
da aprovação desta Lei e nos quatro exercícios seguintes, respeitada a meta 
de resultado fiscal definida pelo Executivo. O Parágrafo único informa que 
o Poder Executivo discriminará a origem da receita que irá financiar tais 
despesas.  

O art. 4º dispõe que a União fica autorizada a aumentar em até 
R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões) sua participação no Fundo 
Garantidor para Investimentos (FGI), administrado pelo BNDES, 
exclusivamente para a cobertura das operações contratadas no PIDES. O 
parágrafo único desse dispositivo remete a regulamento a regulação da 
forma, prazo, limites, finalidades e demais condições do aumento da 
participação e da devolução de valores eventualmente não utilizados.  

O art. 5° do PL confere ao BNDES a destinação de parcela de 
recursos constitucionais para o financiamento do PIDES. No parágrafo único 
do dispositivo, é remetido a ato do Poder Executivo a normatização das 
disposições sobre a elegibilidade dos projetos, percentual mínimo de 
direcionamento anual de recursos, prazos, carência e encargos máximos do 
financiamento. Finalmente, o art. 6º trata do prazo de vigência da lei.  

Segundo a exposição de motivos do PL, o Brasil está 
convivendo em 2021 com uma crise de fornecimento de energia elétrica, que 
poderá impor uma restrição crônica à sustentabilidade de longo prazo da 
economia brasileira e ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) do País.  

Como forma de enfrentar essa questão, a geração eólica de 
energia tem apresentado significativo crescimento e uma solução possível 
para se evitar escassez de oferta, racionamentos ou apagões. Tal situação foi 
conseguida mediante o crescimento da capacidade instalada dessa 
modalidade de geração, fruto de garantia de demanda da energia eólica 
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(mediante leilões), de aumento das linhas de transmissão, e de incentivos 
concedidos (subsídios e financiamentos).  

Com vistas, então, a dar prosseguimento à rota de 
desenvolvimento de tal solução, propõe-se, então, a criação do PIDES, a 
partir do que se acredita ser possível encontrar soluções perenes para 
parametrizar um crescimento sustentável de geração elétrica limpa no Brasil. 

A matéria foi à CMA, em decisão terminativa, cabendo a 
apresentação de emendas perante a Comissão pelo prazo de cinco dias úteis, 
nos termos do art. 122, II, “c”, do Regimento Interno. 

II – ANÁLISE 

  A Carta Magna dispõe, em seu art. 22, inciso IV, que compete 
privativamente à União legislar sobre energia e, sob esse aspecto, o PL em 
tela não afronta a Constituição.  

Quanto à iniciativa, o PL em tela trata, sobretudo em seus arts. 
1º e 2º, de programa do Governo Federal, e no âmbito de uma correspondente 
política pública, dispõe sobre a equalização de taxas de juros para 
financiamento via BNDES, e que os recursos para tal advirão do Orçamento 
Geral da União. Assim, pode-se imaginar, num primeiro momento, que se 
trate de matéria orçamentária e, por isso, afronte o § 1º, II, “b”, do art. 61 da 
Carta Magna.  

Contudo, pode-se interpretar o dispositivo constitucional de 
forma distinta, considerando que ele não veda ao Legislativo iniciar projetos 
de lei sobre políticas públicas, o que decorre do entendimento de que a 
iniciativa privativa não constitui a regra em nosso ordenamento, e deve ser 
interpretada em sentido restrito. Ora, a interpretação literal do dispositivo 
citado indica que é exclusiva do Presidente da República a tarefa de propor 
projetos de lei sobre criação e extinção de órgãos. Assim, consideramos que 
a criação de uma nova atribuição para um órgão já existente situa-se na 
fronteira da constitucionalidade, sem necessariamente promover um 
redesenho da atuação institucional, já se estará diante de uma transformação 
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material do órgão, ainda que não haja uma modificação estrutural 
propriamente dita. Logo, é possível entender a reserva de iniciativa supra 
como uma regra de resguardo da própria função presidencial de exercer a 
direção superior da Administração Pública Federal, de modo que o 
redesenho de órgãos públicos vinculados ao Executivo só ocorra mediante 
sua iniciativa.  

Deve-se considerar também a interpretação constitucional que 
admite a escolha racional e coletiva de prioridades, insinuando a evidência 
de que, nesse caso, a iniciativa legislativa de políticas públicas é possível. 
Trata-se da prerrogativa geralmente atribuída ao Legislativo de formular tais 
políticas, aceitando-se que elas são também um conjunto de processos que 
culmina na escolha que pode ser exercida, se não de forma exclusiva, mas 
concorrente, pelo Legislativo. Nesse contexto, infere-se que cabe ao 
Legislativo formular as políticas públicas e ao Executivo operacionalizá-las, 
concretizando os objetivos do legislador. Ganha relevo, pois, a ideia de que 
linhas de políticas públicas são opções que cabem aos representantes do povo 
– o Poder Legislativo -, que as organiza sob a forma de leis. Com esse 
entendimento, é possível considerar o PL ora analisado como desprovido de 
vício de iniciativa.  

Ademais, cabe ressaltar que a matéria atende ao cumprimento 
de objetivos constitucionais que o Estado tem, nos termos do art. 3º, II, da 
Carta - garantir o desenvolvimento nacional -, e dos objetivos gerais da 
ordem econômica, dispostos no art. 170, VI, da Constituição Federal: defesa 
do meio ambiente.  

Portanto, sob esses aspectos, não se identificou vícios quanto à 
constitucionalidade no PL analisado.  

  Além disso, não nos parece haver óbices em relação aos 
aspectos regimentais porque, durante a pandemia de covid-19, o rito 
estabelecido pelo Regimento Interno do Senado Federal (RISF), de 
apreciação das matérias pelas comissões, foi substituído pelo Sistema de 
Deliberação Remota do Senado Federal (SDR). 
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Quanto ao mérito, nos termos dos argumentos apresentados pelo 
autor, infere-se que é bem-vinda a promoção de geração limpa e renovável 
que contribua, inclusive, para uma transição energética do País. Ademais, as 
fontes ora incentivadas apresentam-se como solução possível para se evitar 
escassez de oferta, racionamentos ou apagões.  

Informa-se, ainda, que, sob a ótica orçamentária, o programa 
criado pelo PL pode ter seu financiamento atendido mediante redistribuição 
de dotações entre programas do Governo Federal que são operacionalizados 
pelos bancos públicos (inclusive o BNDES), sem impacto fiscal, portanto.  

Em relação à técnica legislativa, também não verificamos vícios 
no Projeto de Lei em tela. O texto está de acordo com os preceitos da Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.  

Portanto, o PL nº 3.386, de 30 de setembro de 2021, nos parece 
coerente com os critérios de constitucionalidade, regimentalidade, 
juridicidade e de mérito, além de não implicar necessariamente em impacto 
fiscal.  

III – VOTO 

Ante o exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e, no mérito, pela APROVAÇÃO do PL nº 3.386, de 30 de 
setembro de 2021.    

Sala das Sessões, 

Senador RODRIGO CUNHA 
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Gabinete do Senado Fabiano Contarato 

 

REQUERIMENTO Nº     DE 2021 - CMA 

 

 

  Senhor Presidente, 

  Requeiro, nos termos do art. 58, § 2°, II e V, da Constituição 

Federal, que seja convidado o Senhor Joaquim Álvaro Pereira Leite, Ministro 

de Estado do Meio Ambiente, a comparecer a esta Comissão, a fim de prestar 

informações adequadas sobre o Parque Nacional (Parna) de São Joaquim e a 

implementação da unidade de conservação, principalmente as desapropriações 

acompanhadas das devidas indenizações.  

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

   A audiência pública tem o objetivo de promover a discussão sobre 

alterações nos limites do Parque Nacional de São Joaquim, buscando 

disponibilizar à sociedade os resultados dessa longa discussão, bem como 

fornecer subsídios técnicos aos membros da Comissão de Meio Ambiente do 

Senado na construção do relatório e deliberação do Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 208, de 2018, de autoria dos senadores Dalirio Beber (PSDB/SC), 

Paulo Bauer (PSDB/SC) e Dário Berger (MDB/SC).  

Na ocasião, será possível debater sobre a complexidade de temas 

e interesses que envolvem a criação, desafetação e gestão das unidades de 

conservação no País, especialmente as questões relacionadas à criação e 

alteração dos limites do Parna de São Joaquim que, após seis décadas, não teve 
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sua adequada implementação, principalmente no que diz respeito às 

desapropriações acompanhadas das devidas indenizações que deveriam ter 

ocorrido. Essa situação gerou problemas, tanto para a gestão do Parque como 

para os proprietários rurais da região. Áreas não indenizadas tiveram sua 

ocupação consolidada, o que levou o Parlamento a reagir em busca de uma 

solução, que se deu com a aprovação do Projeto de Lei (PL) nº 4.589, de 2001, 

convertido na Lei nº 13.273, de 15 de abril de 2016. 

Convém indagar os motivos que levaram à apresentação do PLS 

nº 208, de 2018, apenas dois anos após a conclusão de um longo processo de 

negociação que culminou com os novos limites vigentes para o Parque a partir 

de 2016. 

Cabe lembrar que a solução adotada pela Lei nº 13.273, de 2016, 

já foi onerosa para o meio ambiente, visto que promoveu grandes desafetações 

nos limites do Parque estabelecidos em 1961, mas foi aceita por ser a medida 

dotada de legitimidade que melhor representou uma adequada composição de 

interesses conflitivos, em favor de uma saída que pudesse conciliar 

conservação ambiental e desenvolvimento econômico. Não é razoável que se 

questione a legitimidade de acordos sólidos como esse, cimentados pela ação 

do Poder Legislativo, sob pena de completo descrédito da sociedade para com 

as instituições do Estado. Caso permaneçam insatisfações pontuais, deve-se 

lançar mão das soluções que a própria lei determina, entre elas a justa 

indenização de legítimos proprietários que não podem permanecer na área do 

Parque. 

É necessário que o Senhor Ministro explique as medidas que estão 

sendo adotadas para solucionar o problema, garantindo a preservação dessa 

importante amostra dos ecossistemas brasileiros, bem como demonstre quais 
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são os planos do Ministério do Meio Ambiente para equacionar o enorme 

passivo fundiário das unidades de conservação brasileiras. 

   Sala da Comissão, 22 de setembro de 2021.  

 

Senador FABIANO CONTARATO
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Gabinete do Senado Fabiano Contarato 

 

 

 

 

REQUERIMENTO Nº     DE 2021 - CMA 

 

 

  Senhor Presidente, 

  Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do 

Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de instruir o 

PLS 208/2018, que redefine o traçado do Parque de São Joaquim e altera seu 

nome para "Parque Nacional da Serra Catarinense".  

   

  Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados: 

 

1. Sra. Carmen Zanotto - Deputada Federal. 

2. Sr. Fernando Cesar Lorencini - Presidente no Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). 

3. Sr. Sérgio Brandt - Ex-diretor de Criação e Manejo de UCs do 

ICMBio. 

4. Sra. Angela Kuczach - Bióloga, diretora-executiva da Rede 

Pró Unidades de Conservação. 

5. Sr. Erionei Mathias - Presidente da Associação dos Vizinhos do 

Morro da Igreja - AMI Representante de: Proprietários e 

Moradores do Interior e Entorno do PARNA de São Joaquim, 

membro do Conselho Consulti. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

   Conforme art. 102-F do Regimento Interno do Senado Federal, 

compete à Comissão de Meio Ambiente opinar sobre assuntos pertinentes à 

defesa do meio ambiente, entre eles a proteção do meio ambiente, conservação 

da natureza e defesa do solo, dos recursos naturais e genéticos, das florestas, da 

caça, da pesca, da fauna, da flora e dos recursos hídricos e a conservação e 

gerenciamento do uso do solo e dos recursos hídricos, no tocante ao meio 

ambiente e ao desenvolvimento sustentável. A matéria trata da revogação da 

Lei 13.273/2016, que define, atualmente, os limites do Parque Nacional de São 

Joaquim (PNSJ), criado originalmente em 1961.  

   Essa lei foi produto de 15 anos de discussões sobre os limites do 

parque e, ao final, excluiu 74 edificações da área do parque e manteve apenas 

38. A nova proposta reduz a área do PNSJ em cerca de 10 mil hectares, afetando 

a conservação da Mata Atlântica, populações de araucárias e campos naturais. 

Segundo dados disponíveis no MapBiomas, o parque conta com cerca de 12 

mil hectares de campos naturais, vegetação extremamente sensível e ameaçada.   

   A revisão de limites de unidades de conservação no Brasil é algo 

que tem se tornado recorrente. O não cumprimento da legislação acaba 

resultando na flexibilização de normas, o que não confere boa prática 

legislativa e, ainda, vai na contramão do zelo ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado garantido pela Constituição Federal.  

   Também, cabe destacar que já foi criado Grupo de Trabalho, por 

meio da Portaria nº 116 de 22 de março de 2019 do ICMBio, com objetivo de 

promover a discussão sobre alterações nos limites do Parque Nacional de São 

Joaquim.  
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   Nesse sentido, buscando disponibilizar à sociedade os resultados 

dessa longa discussão, bem como fornecer subsídios técnicos aos membros da 

Comissão de Meio Ambiente do Senado para melhor indicarem seus votos, 

solicita-se audiência pública para instruir o PLS 208/2018, de autoria dos 

senadores Dalirio Beber (PSDB/SC), Paulo Bauer (PSDB/SC) e Dário Berger 

(MDB/SC).  

   Outras constatações a respeito da importância das Unidades de 

Conservação no Brasil foram apresentadas em pequeno ciclo de audiências 

públicas realizado nesta Comissão de Meio Ambiente (REQ 54/2019 - CMA, 

REQ 56/2019 - CMA, REQ 59/2019 - CMA e REQ 60/2019 - CMA), cujos 

temas tratados foram:  

(i) Atos normativos para realocação de limites, categoria, criação ou extinção 

de unidades de conservação;  

(ii) O papel de áreas protegidas no Brasil para territórios comunitários, geração 

de renda e conservação da biodiversidade e;  

(iii) Estratégias e boas práticas de gestão e governança em Unidades de 

Conservação federais.  

    Na ocasião, foi possível debater sobre a complexidade de temas e 

interesses que envolvem a criação, desafetação e gestão das Unidades de 

Conservação no país.  

   Cabe destacar, também, que durante o referido ciclo de audiências 

públicas, foram convidados quatro servidores do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio) para contribuir com o debate diante 

do complexo tema. Diante do impedimento dos quatro servidores pelo 

presidente do instituto, senhor Homero de Giorge Cerqueira, apresentei voto de 

censura a esta casa por meio do RQS 901/2019.  
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   Preocupa-me, portanto, a apresentação do PLS 208/2018 diante do 

atual cenário de gestão deficitária da pasta ambiental. Vale esclarecer que, ao 

momento, não se faz julgo do mérito da matéria e, portanto, solicita-se a 

presente audiência pública para debater o tema e possibilitar o oferecimento de 

insumos necessários para a tomada de decisão dos parlamentares nesta 

comissão.    

 

   Sala da Comissão, 22 de setembro de 2021.  

 

Senador FABIANO CONTARATO 

 

S
F

/
2

1
2

8
5

.
3

9
3

8
5

-
0

8

61



6



 

 
 

Senado Federal – Anexo II CEP 70165-900 – Brasília DF 

SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DAS POLÍTICAS 
CLIMÁTICA E DE PREVENÇÃO E CONTROLE DO 

DESMATAMENTO NO PERÍODO 2019-2021 

 

 

PRESIDENTE: SENADOR JAQUES WAGNER 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CONFÚCIO MOURA 

RELATORA: SENADORA ELIZIANE GAMA 

 

 

Brasília, outubro de 2021 

S
F

/
2

1
2

9
2

.
5

5
2

5
4

-
7

2

63



SUMÁRIO 

 
 
 
 
 
1. INTRODUÇÃO ........................................................................................1 

2. BASE JURÍDICO-NORMATIVA ............................................................4 

3. DIAGNÓSTICO DA POLÍTICA CLIMÁTICA E DE PREVENÇÃO E 

CONTROLE DO DESMATAMENTO NO PERÍODO 2019-2021 ...........13 

4. RESUMO DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS .........................................29 

5. RECOMENDAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS ................................53 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS ..................................................................58 

ANEXO 1 Minuta de Indicação ao Poder Executivo. .................................60 

 

  

S
F

/
2

1
2

9
2

.
5

5
2

5
4

-
7

2

64



1 

1. INTRODUÇÃO 

O Brasil é o sexto maior emissor de gases de efeito estufa 

(GEE)1 do Planeta e é responsável por aproximadamente 3% das emissões 

globais. As emissões brasileiras se distribuem2 nos setores da agropecuária 

(33,2%), de mudança de uso da terra e florestas (27,1%), de energia (28,9%), 

de processos industriais e uso de produtos (6,4%) e de resíduos (4,5%). Ao 

longo da última década, a mudança de uso da terra tem sido o fator mais 

decisivo para definir a trajetória de aumento ou de redução das emissões de 

gases de efeito estufa (GEE) no País. 

Ciente dessa condição, o Brasil desenvolveu esforço 

significativo para reduzir as taxas de desmatamento anual na Amazônia 

Legal e no Cerrado, por meio dos Planos de Ação para Prevenção e Controle 

do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm) e no Cerrado (PPCerrado) 

em 2004. Além da formulação das políticas públicas, o governo federal 

garantiu orçamento suficiente e envolveu as mais altas instâncias decisórias 

para reduzir drasticamente essas taxas. No seu auge, o País conseguiu reduzir 

o desmatamento anual de 27,8 mil km² em 2004 para 4,6 mil km² em 2012, 

uma redução de 83,4%.  

O êxito na condução da política de prevenção e controle do 

desmatamento, reconhecido nacional e internacionalmente, posicionou o 

Brasil como protagonista no âmbito das negociações globais sobre clima, 

atraiu recursos que permitiram a criação do Fundo Amazônia, o 

 
1Dados do Banco Mundial, Disponível em: https://www.climatewatchdata.org/ghg-
emissions?end_year=2018&start_year=1990 Acesso em 26/10/2021. 
2 Dados referentes a 2016, constantes na 4ª Comunicação Nacional da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima. Disponível em: https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-
mcti/noticias/2020/12/brasil-envia-documento-da-quarta-comunicacao-nacional-a-convencao-do-clima 
Acesso em 26/10/2021. 
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financiamento de projetos de pagamentos por resultados destinados a 

prevenção, monitoramento e combate ao desmatamento, promoção da 

conservação e do uso sustentável das florestas no Bioma Amazônia, bem 

como  projetos de redução de emissões certificadas de GEE. 

A avaliação de política pública conduzida pela Comissão de 

Meio Ambiente do Senado Federal (CMA) no ano de 20193 retratou os 

avanços conquistados pelo Brasil nessa área e o início de um governo que 

trata com descaso as políticas ambientais. No período de 2019-2021, foram 

observados a descontinuidade das políticas climáticas e de prevenção e 

controle do desmatamento, o desmantelamento de estruturas institucionais 

participativas, a interrupção do fomento de projetos pelo Fundo Amazônia 

e, por conseguinte, o aumento nas taxas de desmatamento anual na 

Amazônia Legal e Cerrado, bem como acréscimo nas emissões de GEEs no 

País. 

A presente avaliação de política pública dá continuidade à 

realizada em 2019, porém com enfoque pormenorizado na política de 

prevenção e controle do desmatamento na Amazônia Legal, Cerrado e 

Pantanal. Na realidade, se já não são efetivas as políticas propostas pelo atual 

governo para a Amazônia Legal, que dirá as relativas ao Cerrado e ao 

Pantanal. Na realidade, com o término formal do PPCDAm e do PPCerrado 

em 2020, foi apresentado plano genérico para todos os biomas, denominado 

Plano Nacional para Controle do Desmatamento Ilegal e Recuperação da 

Vegetação Nativa 2020 – 2023, que sofreu várias críticas por parte do 

Tribunal de Contas da União, como será detalhado adiante. 

 
3 Disponível em: https://legis.senado.leg.br/comissoes/arquivos?ap=766&codcol=50 Acesso em 
26/10/2021. 
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O cenário no período 2019-2021 não é nada animador. As taxas 

de desmatamento anual na Amazônia Legal têm-se mantido acima dos 10 

mil km² e as emissões líquidas brasileiras de GEE4 alcançaram o maior valor 

nos últimos treze anos, por força do aumento do desmatamento. Nesse 

contexto, o Brasil se coloca em trajetória oposta aos compromissos de 

redução de emissões de GEE, de zerar o desmatamento ilegal até 2030 e de 

se tornar uma economia carbono neutra até 2060. 

Preocupadas com a má performance ambiental brasileira, em 

junho de 2020, vinte e nove instituições financeiras europeias, asiáticas e sul-

americanas que gerenciam mais de US$ 3,7 trilhões em ativos, 

encaminharam carta5 ao governo brasileiro indicando que o Brasil precisa 

frear o desmatamento na Amazônia, sob risco de alimentar “uma incerteza 

generalizada sobre as condições para investir ou fornecer serviços 

financeiros ao Brasil”. 

Em julho de 2020, trinta e oito empresas sediadas no Brasil 

encaminharam carta6 ao Vice-Presidente da República, Hamilton Mourão, 

clamando pelo fim do desmatamento. As empresas alertam na carta sobre 

riscos aos negócios e ao País em face da repercussão negativa das políticas 

ambientais do atual governo. De acordo com as empresas: “Essa percepção 

negativa tem um enorme potencial de prejuízo para o Brasil, não apenas do 

ponto de vista reputacional, mas de forma efetiva para o desenvolvimento de 

negócios e projetos fundamentais para o país”. 

 
4 Dados de emissões líquidas de 2019. Fonte: Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de Efeito Estufa 
(SEEG). Disponível em: https://plataforma.seeg.eco.br/total_emission# Acesso em 26/10/2021. 
5 Disponível em: https://economia.uol.com.br/noticias/afp/2020/06/23/gestores-de-fundos-de-us-4-tri-
pedem-que-bolsonaro-detenha-desmatamento.htm Acesso em 20/09/2021. 
6 Disponível em: https://exame.com/brasil/38-empresas-pedem-a-mourao-fim-do-desmatamento/ Acesso 
em 20/09/2021. 

S
F

/
2

1
2

9
2

.
5

5
2

5
4

-
7

2

67

https://plataforma.seeg.eco.br/total_emission
https://economia.uol.com.br/noticias/afp/2020/06/23/gestores-de-fundos-de-us-4-tri-pedem-que-bolsonaro-detenha-desmatamento.htm
https://economia.uol.com.br/noticias/afp/2020/06/23/gestores-de-fundos-de-us-4-tri-pedem-que-bolsonaro-detenha-desmatamento.htm
https://exame.com/brasil/38-empresas-pedem-a-mourao-fim-do-desmatamento/


4 

Os resultados ambientais negativos também podem repercutir 

sobre no acordo comercial entre Mercosul e União Europeia. Relatório7 

publicado pela Reporter Brasil, em parceria com a Friends of the Earth, 

demonstra que a sua entrada em vigor pode resultar em uma escalada da 

pressão da pecuária sobre biomas sensíveis, como a Amazônia e o Pantanal, 

intensificando o desmatamento e causando dificuldades para Povos 

Indígenas e Comunidades Tradicionais nessas regiões. Segundo o relatório, 

mandatários europeus têm levantando dúvidas sobre a viabilidade da 

ratificação do acordo, pois se questiona a capacidade de os países do 

Mercosul ampliarem suas produções agrícola e mineral respeitando o meio 

ambiente e os direitos humanos. 

Nesse contexto, é papel do Poder Legislativo atuar em defesa 

do meio ambiente, aprovando projetos de lei que sejam positivos para agenda 

climática e de controle do desmatamento no Brasil. Além disso, é papel do 

Legislativo exercer o controle externo sobre as políticas públicas conduzidas 

pelo Poder Executivo, com fulcro no art. 71 da Constituição Federal, a fim 

de corrigir os rumos do governo no sentido do desenvolvimento sustentável 

e da transição para uma economia carbono neutra. 

2. BASE JURÍDICO-NORMATIVA 

 
A política climática brasileira se apoia em um conjunto de 

normas e compromissos, compostos por dispositivos constitucionais, leis em 

sentido estrito, atos regulamentares, acordos internacionais e compromissos 

voluntários e vinculantes perante a comunidade internacional. Esse capítulo 

abordará as normas vigentes em um recorte temporal mais recente, para 

 
7 Disponível em: https://reporterbrasil.org.br/wp-content/uploads/2021/03/carnebrasileira-relatorio.pdf 
Acesso em 20/09/2021. 
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evitar sobreposição com temas já discutidos e estudados na Avaliação de 

Política Pública já realizada pela CMA, cujo relatório foi aprovado em 

dezembro de 2019. 

2.1 Ordenamento Jurídico Brasileiro 

O comando inicial que direciona o surgimento de todo o 

conjunto normativo na área de mudança do clima é o art. 225 da Constituição 

Federal: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e 
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações. (grifo nosso) 

 

Os constituintes, há mais de trinta anos, conseguiram 

vislumbrar a importância de tutelar o meio ambiente de maneira a garantir 

sadia qualidade de vida aos brasileiros, não só aos presentes, mas também 

aos vindouros, incorporando o princípio da responsabilidade intergeracional 

na Lei Maior brasileira. Esse dispositivo serve como base para inúmeras leis 

e regulamentos brasileiros nas áreas de florestas, controle da poluição, 

recursos hídricos, mudança do clima, entre outros. 

A Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009) é a viga mestra que sustenta o conjunto de ações 

climáticas desenvolvidas no País. A Lei não só internaliza metas voluntárias 

de redução de emissões de GEE, apresentadas na 15ª Conferência das Partes 

das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP-15) em Copenhague, 

Dinamarca, mas também estabelece princípios, objetivos, diretrizes, 

instrumentos e estrutura básica de governança.  
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Estabeleceu os fundamentais “planos setoriais de mitigação e de 

adaptação às mudanças climáticas” para as áreas de energia elétrica, 

transportes, indústria, saúde e agropecuária, com o objetivo de atender metas 

gradativas de redução de emissões antrópicas e consolidar uma economia de 

baixo consumo de carbono. Na área de mudança de uso do solo e florestas, 

foram adotados os Planos de Ação para Prevenção e Controle do 

Desmatamento e das Queimadas na Amazônia Legal (PPCDAm) e no 

Cerrado (PPCerrado), conforme especificado no Decreto nº 7.390, de 9 de 

dezembro de 2010, posteriormente sucedido pelo Decreto nº 9.578, de 22 de 

novembro de 2018.  

A vegetação nativa brasileira, objeto desta avaliação, é 

protegida por um conjunto de normas, especialmente: i) Código Florestal 

(Lei 12.651, de 25 de maio de 2012); ii) Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 

9.605, de 12 de fevereiro de 1998); iii) Lei do Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação - SNUC (9.985, de 18 de julho de 2000); e Estatuto do Índio 

(Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973). 

O Código Florestal institui áreas ambientalmente protegidas no 

interior de propriedades privadas, urbanas ou rurais, no intuito de criar 

restrições de uso a esses espaços em benefício da conservação da 

biodiversidade, da proteção de recursos hídricos, fauna e flora e a própria 

segurança das pessoas, quando evita a fixação de residências em áreas de 

risco, muito íngremes ou próximas a cursos d’água. O Código denomina 

como protegidas as áreas de preservação permanente (APP), de reserva legal 

(RL), áreas verdes urbanas e áreas de uso restrito e estabelece condições 

bastante específicas em que essa vegetação pode ser suprimida, por exemplo, 

em casos de utilidade pública para a construção de obras de saneamento 

básico no caso das APPs. 
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Além disso, o Código Florestal cria regras de transição para 

regularização ambiental dos proprietários e posseiros rurais que desmataram 

ilegalmente até 22 de julho de 2008, data em que foi publicado o Decreto nº 

6.514, de 22 de julho de 2008, e que coincidiu com uma atuação mais efetiva 

do Estado no combate ao desmatamento ilegal. 

A Lei de Crimes Ambientais tipificou como ilícitos penais uma 

série de crimes contra a flora (Capítulo V, Seção II), que embasam a atuação 

policial em operações contra o desmatamento, permitindo a 

responsabilização criminal dos infratores. Estão entre os crimes “destruir ou 

danificar floresta considerada de preservação permanente”, “desmatar, 

explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras 

de domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente”, 

“provocar incêndio em mata ou floresta” e outros crimes relacionados ao 

produto do desmatamento, como “receber ou adquirir, para fins comerciais 

ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, 

sem exigir a exibição de licença do vendedor”. 

A Lei do SNUC estabelece as categorias e o procedimento para 

criação de unidades de conservação da natureza com base no III do § 1º do 

art. 225 da Constituição Federal, segundo o qual incumbe ao poder público: 

 definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, 
sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, 
vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua proteção. 

 

Com base na Lei do SNUC podem ser criadas unidades de 

proteção integral, onde é admitido apenas o uso indireto dos seus recursos 

naturais e unidades de uso sustentável, cujo objetivo é compatibilizar a 
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conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos 

naturais. Assim, de acordo com as características dos atributos naturais 

presentes, existência de exemplares raros da fauna e flora brasileira, espécies 

ameaçadas de extinção, combinado com os padrões de ocupação do território 

e potencial turístico, são estudadas e definidas as categorias de unidades de 

conservação mais indicadas para cada realidade.  

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade é 

responsável não só pelo processo de criação das unidades de conservação 

federais, mas também pela gestão e sua proteção. É um órgão fundamental 

para repelir a invasão dessas áreas protegidas e combater o desmatamento 

ilegal. 

As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, por sua vez, 

pertencem à União, segundo art. 20, inciso XI, da Constituição Federal. 

Consideram-se terras tradicionalmente ocupadas as por eles habitadas em 

caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as 

imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu 

bem-estar e as necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo seus 

usos, costumes e tradições. Compete à União demarcá-las, proteger e fazer 

respeitar todos os seus bens. As terras indígenas são inalienáveis e 

indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis. Destinam-se à posse 

permanente pelos índios, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do 

solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. São nulos e extintos, não 

produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o 

domínio e a posse das terras indígenas. Esses são mandamentos do art. 231 

da Constituição Federal. 

O Estatuto do Índio, Lei no 6.001, de 19 de dezembro de 1973, 

dispõe que as terras indígenas não poderão ser objeto de arrendamento ou de 

S
F

/
2

1
2

9
2

.
5

5
2

5
4

-
7

2

72



9 

qualquer ato ou negócio jurídico que restrinja o pleno exercício da posse 

direta pela comunidade indígena ou pelos silvícolas (art. 18). O órgão federal 

de assistência ao índio poderá solicitar a colaboração das Forças Armadas e 

Auxiliares e da Polícia Federal, para assegurar a proteção das terras ocupadas 

pelos índios e pelas comunidades indígenas (art. 34). 

O Estatuto prevê as áreas reservadas ─ separadas das de posse 

imemorial das tribos indígenas ─, classificadas nas seguintes modalidades: 

i) reserva indígena, destinada a servir de habitat a grupo indígena, com os 

meios suficientes à sua subsistência; ii) parque indígena, área contida em 

terra na posse de índios cujo grau de integração permita assistência 

econômica, educacional e sanitária dos órgãos da União, em que se 

preservem as reservas de flora e fauna e as belezas naturais da região; e iii) 

colônia agrícola indígena, destinada à exploração agropecuária, administrada 

pelo órgão de assistência ao índio, onde convivam tribos aculturadas e 

membros da comunidade nacional (arts. 27 a 29). 

2.2 Acordos e Compromissos Internacionais sobre Mudança do 

Clima 

Com base nesse apanhado sobre as normas que protegem a 

vegetação nativa brasileira e respaldam a atuação fiscalizadora e policial no 

combate ao desmatamento, passemos à parte final que diz respeito ao 

conjunto normativo de mudança do clima no plano internacional. 

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento (a Rio-92 ou Eco-92) teve como principal resultado a 

assinatura da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima (UNFCCC, na sua sigla em inglês). A Convenção teve sua vigência 

iniciada em 1994 e é uma espécie de acordo “guarda-chuva” que fornece 
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base jurídica para os demais acordos internacionais firmados sobre o clima 

(Protocolo de Quioto e Acordo de Paris). 

O objetivo central da Convenção é “a estabilização das 

concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera num nível que impeça 

uma interferência antrópica perigosa no sistema climático”. Isso deveria 

acontecer dentro de um prazo que garanta a estabilidade dos sistemas 

naturais que alicerçam a economia mundial e sob o princípio das 

“responsabilidades comuns, mas diferenciadas”. 

O Acordo de Paris, firmado durante a COP-21, na França, é o 

marco normativo internacional que substituiu o Protocolo de Quioto e 

tornou-se a norma de referência nas ações de mitigação e adaptação às 

mudanças do clima. O Acordo trouxe uma grande inovação no ambiente 

multilateral de enfrentamento à mudança do clima, em face de seu alcance 

universal, com responsabilidades atribuídas a todas as Partes. Baseia-se na 

abordagem de pledge and review (prometer e rever), ou seja, cada Estado 

apresenta seus próprios objetivos e se compromete em cumpri-los com base 

em sua Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC, na sigla em 

inglês).  

Na COP-21, estabeleceu-se o objetivo de longo prazo 

vinculante a todas as Partes, que é o de manter o aumento da temperatura 

média global bem abaixo de 2oC em relação aos níveis pré-industriais, 

prevendo ainda que os atores envidem esforços para limitar esse aumento da 

temperatura a 1,5o C em relação aos níveis pré-industriais. 

O Acordo requer que cada Parte prepare, comunique e 

mantenha sucessivas NDC com o detalhamento das contribuições que 

pretende alcançar. As NDCs são revisadas a cada período de 
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aproximadamente cinco anos e, nos termos do art. 2º, incisos 2 a 4 do 

Acordo, sucessivas NDC serão comunicadas pela Parte, cada uma devendo 

ser mais ambiciosa que a anterior. 

O Brasil apresentou a primeira NDC em 2016 e a segunda em 

2020. 

A primeira NDC do Brasil tem escopo amplo, que inclui 

mitigação, adaptação e meios de implementação. Em mitigação, o País se 

compromete a reduzir emissões de gases de efeito estufa em 37% em 2025 e 

pretende (meta indicativa) lograr redução de 43% para 2030, considerando o 

conjunto da economia, tendo como referência as emissões de GEE no ano de 

2005. No campo da adaptação, adota como referência o Plano Nacional de 

Adaptação (PNA), que fornece as bases para que o Brasil reforce sua 

capacidade de adaptação, de avaliação de riscos climáticos e de gestão de 

vulnerabilidades nos níveis nacional, estadual e municipal, protegendo as 

populações vulneráveis dos efeitos negativos da mudança do clima e 

fortalecendo sua capacidade de resiliência. Finalmente, nos meios de 

implementação, estabelece que políticas, medidas e ações serão 

implementadas utilizando-se o mecanismo financeiro da Convenção, bem 

como quaisquer outras modalidades de cooperação e apoio internacional. 

Em uma segunda parte, a NDC brasileira traz medidas 

adicionais, que não vinculam o País, mas direcionam ações com objetivos 

climáticos por meio de metas. Destacamos as apresentadas para as áreas 

florestal, agrícola e de mudanças do uso da terra, foco desta avaliação: 

i) fortalecer o cumprimento do Código Florestal, em âmbito 
federal, estadual e municipal;  

ii) fortalecer políticas e medidas com vistas a alcançar, na 
Amazônia brasileira, o desmatamento ilegal zero até 2030 e a 
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compensação das emissões de gases de efeito de estufa provenientes 
da supressão legal da vegetação até 2030;  

iii) restaurar e reflorestar 12 milhões de hectares de florestas 
até 2030, para múltiplos usos;  

iv) ampliar a escala de sistemas de manejo sustentável de 
florestas nativas, por meio de sistemas de georeferenciamento e 
rastreabilidade aplicáveis ao manejo de florestas nativas, com vistas 
a desestimular práticas ilegais e insustentáveis;  

v) fortalecer o Plano de Agricultura de Baixa Emissão de 
Carbono (Plano ABC) como a principal estratégia para o 
desenvolvimento sustentável na agricultura, inclusive por meio da 
restauração adicional de 15 milhões de hectares de pastagens 
degradadas até 2030 e pelo incremento de 5 milhões de hectares de 
sistemas de integração lavoura-pecuária-florestas (iLPF) até 2030. 

A segunda NDC foi apresentada em dezembro de 2020. Seu 
texto mantém os percentuais de redução com relação ao ano de referência de 
2005, porém adota com linha de base as emissões previstas no Terceiro 
Inventário Nacional de Emissões e não o Segundo, conforme previa a 
primeira NDC. Como foi atualizada a base de cálculo, os percentuais de 
emissões deveriam ter sido ajustados para cima, de modo que a nova NDC 
tivesse metas de redução mais ambiciosas do que a anterior, conforme 
preconiza o Acordo de Paris. 

De acordo com o Observatório do Clima8, em 2015 a meta de 
redução de 43% significava emitir 1,2 bilhões de toneladas de gases até 2030, 
contudo a nova meta, com a mesma taxa de redução, permite o Brasil emitir 
1,6 bilhões de toneladas no mesmo período. Ou seja, com a nova meta da 
proposta climática, o Brasil poderá emitir 400 milhões de toneladas de 
carbono a mais do que o previsto no compromisso de 2015. Especialistas 
calculam que, ao alterar a linha de base, para manter as metas de emissões 

 
8 Matéria do G1 com participação do Observatório do Clima. Disponível em: 
https://g1.globo.com/natureza/noticia/2021/04/14/jovens-processam-governo-por-pedalada-climatica-e-
pedem-anulacao-de-meta-brasileira-no-acordo-de-paris.ghtml Acesso em 18/10/2021. 
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propostas para 2030, o governo deveria ter se comprometido a reduzir as 
emissões em 57% e não apenas 43%. 

A nova NDC não apresenta diretrizes, prioridades e estratégias 

setoriais, como fez a NDC de 2015, que traçou objetivos para os setores mais 

intensivos em carbono, como mudança de uso do solo, agricultura, energia e 

transportes. Portanto, nos níveis de emissões permitidos na nova NDC, o 

governo pode considerar aceitáveis os níveis atuais de desmatamento, 

sobretudo na Amazônia Legal, para atendimento da meta global, reduzindo-

se as emissões em outros setores.  

A NDC de 2020 apresenta objetivo indicativo de longo prazo de 

atingir a neutralidade em carbono em 2060, prazo que poderia ser antecipado 

a depender do adequado funcionamento dos mecanismos de mercado do 

Acordo de Paris. Nesse aspecto, o Brasil indica que seriam necessários US$ 

10 bilhões anuais em transferências para alcançar seus esforços de 

descarbonização. Como novidade, estabelece uma condicionalidade de 

cumprimento de compromissos caso haja financiamento internacional das 

ações climáticas, previsão que não existia na NDC de 2015.  

Uma crítica final à novel NDC brasileira é que não há previsão 

de medidas de adaptação, presentes na primeira NDC, matéria fundamental 

haja vista a vulnerabilidade climática de países em desenvolvimento como o 

Brasil, onde os eventos climáticos extremos possuem impactos catastróficos. 

O governo brasileiro apresentou, em abril último, uma Carta ao 

Presidente norte-americano Joe Biden com reafirmando o compromisso de 

acabar com o desmatamento ilegal até o ano de 2030. Quanto à neutralidade 

climática, a inovação foi informar o compromisso em alcançá-la até o ano de 

2060, com a possibilidade de antecipação desse prazo para 2050. 
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3. DIAGNÓSTICO DA POLÍTICA CLIMÁTICA E DE PREVENÇÃO 
E CONTROLE DO DESMATAMENTO NO PERÍODO 2019-2021 

 
Nesta seção apresentaremos o conjunto de compromissos 

assumidos pelo Brasil, nos planos nacional e internacional, as políticas 

públicas implementadas, o orçamento destinado e os resultados obtidos. O 

período analisado compreende os anos de 2019, 2020 e 2021, pois anos 

anteriores já foram contemplados na avaliação da CMA sobre a Política 

Nacional sobre Mudança do Clima, aprovada em dezembro de 2019. 

A presente avaliação abrange a política climática brasileira, 

porém dá maior ênfase às políticas de prevenção e controle do desmatamento 

e queimadas, sobretudo na Amazônia Legal. A Amazônia tem um peso maior 

sobre as emissões por mudança de uso da terra e florestas, em razão da 

extensão das áreas desmatadas e do estoque de carbono que acumula. Além 

disso, não foram identificadas políticas públicas robustas do atual governo 

para os biomas Cerrado e Pantanal. 

3.1 Compromissos assumidos pelo Brasil 

O compromisso nacional voluntário foi assumido pelo Brasil no 

art. 12 da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que institui a Política 

Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), segundo o qual prometeu 

adotar ações de mitigação das emissões de gases de efeito estufa, com vistas 

a reduzir entre 36,1% e 38,9% suas emissões de gases do efeito estufa (GEE) 

projetadas até 2020. 

Além dessas metas, o Decreto nº 9.578, de 22 de novembro de 

2018, que regulamenta a PNMC, prevê em seu art. 19 metas de redução do 

desmatamento na Amazônia Legal e no Cerrado até 2020: 
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I - redução de oitenta por cento dos índices anuais de 
desmatamento na Amazônia Legal em relação à média verificada 
entre os anos de 1996 a 2005; 

II - redução de quarenta por cento dos índices anuais de 
desmatamento no Bioma Cerrado em relação à média verificada 
entre os anos de 1999 a 2008; 

 

No âmbito do Acordo de Paris, com a primeira NDC depositada 

em 2016, o Brasil se compromete a uma redução absoluta de emissões de 

GEE de 37% até 2025 e, de forma indicativa, a uma redução de 43% até 

2030. Em ambos a referência são as emissões no ano de 2005 constantes na 

segunda edição das “Estimativas anuais de emissões de gases de efeito estufa 

no Brasil”9. 

Em 2020, o Governo apresentou a primeira revisão à sua NDC, 

confirmando ambas as metas percentuais apresentadas, entretanto tomando 

como referência as emissões no ano de 2005 constantes na Terceira 

Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança do Clima (UNFCCC, na sigla em inglês)10, publicada em 

2016. Essa Comunicação adota como referência o Terceiro Inventário 

Brasileiro de Emissões. 

De acordo com o Observatório do Clima11, na prática, se em 

2015 a meta de redução de 43% significava emitir 1,2 bilhões de toneladas 

de gases até 2030, a nova meta, com a mesma taxa de redução, permite o 

Brasil emitir 1,6 bilhões de toneladas no mesmo período. Ou seja, a nova 

 
9 Disponível em: https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/sirene/publicacoes/estimativas-anuais-
de-emissoes-gee/arquivos/estimativas_2ed.pdf Acesso em 26/10/2021. 
10 Disponível em: https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/sirene/publicacoes/comunicacoes-
nacionais-do-brasil-a-unfccc Acesso em 26/10/2021. 
11 Disponível em: https://oglobo.globo.com/mundo/pedalada-climatica-as-vesperas-de-conferencia-do-
clima-brasil-mantem-manobra-contabil-de-co2-1-25222482 Acesso em 26/10/2021. 
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meta da proposta climática admite a emissão de cerca de 400 milhões de 

toneladas de carbono equivalente acima do proposto em 2015. Portanto, uma 

meta menos ambiciosa, em contradição com o que é preconizado pelo 

Acordo de Paris. Esse artifício foi denominado “pedalada climática”. 

3.2 Emissões de GEE e taxas de desmatamento observadas 

As emissões de GEE são aferidas por pelo menos três formas 

distintas, sendo duas disponibilizadas pelo governo federal e uma por 

entidade do terceiro setor. Os inventários nacionais, coordenados pelo 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), seguem diretrizes de 

elaboração estabelecidas na UNFCCC e em decisões tomadas nas 

Conferências das Partes. As estimativas anuais, por sua vez, foram criadas 

para acompanhamento do cumprimento das metas voluntárias estabelecidas 

na PNMC. Paralelamente, o Sistema de Estimativas de Emissões e 

Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG) do Observatório do Clima12 

traz dados independentes gerados segundo as diretrizes do IPCC e com base 

na metodologia dos inventários nacionais elaborados pelo MCTI, portanto 

podem ser utilizadas para acompanhamento do cumprimento da NDC 

brasileira. 

A disponibilidade dos dados é limitada. O inventário nacional e 

as estimativas anuais de emissões trazem dados de emissões apenas até o ano 

de 2016. O SEEG, por sua vez, possui registros de emissões até o ano de 

2019. Considerando que o recorte temporal desta avaliação é o período a 

partir de 2019, serão adotados dados do SEEG para avaliar a trajetória de 

emissões nos últimos anos. 

 
12 rede de mais de 40 organizações não governamentais. 
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Os dados fornecidos pelo SEEG são fundamentais para verificar 

a conformidade dos dados oficiais publicados, bem como antecipar dados 

ainda não apurados pelo governo. Assim, é possível captar mudanças nas 

tendências de aumento de emissões por setor e verificar, tempestivamente, 

políticas públicas que possam ser adotadas para contê-lo. 

A figura 1 demonstra que a partir de 2016 há uma estabilização 

das emissões em todos os setores, exceto no de Mudança de Uso da Terra e 

Florestas. O setor seguia uma trajetória de redução no período de 2016 a 

2018, até que em 2019 sofreu um aumento de 90% nas emissões líquidas e, 

no total de gases, um incremento de 13% nas emissões líquidas totais. O dado 

é preocupante, pois configura uma inflexão na trajetória de emissões 

brasileiras que agora se torna crescente. 
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Figura 1. Emissões líquidas totais de GEE no Brasil (SEEG, 2021) 13 

As emissões líquidas totais, estimadas pelo SEEG, demonstram 

que em 2019 o Brasil emitiu de 1,57 milhões de toneladas de CO2eq. Se 

considerarmos o cenário atual de crise hídrica, no qual usinas termelétricas 

estão sendo utilizadas em sua máxima capacidade, e taxas de desmatamento 

anual na Amazônia Legal acima de 10 mil km², é bastante plausível que 

sejam observadas emissões líquidas de GEE ainda superiores nos anos de 

2020 e 2021. Desse modo, ainda que seja considerado o cenário de pedalada 

climática, resta evidente que o Brasil se distancia cada vez mais do 

cumprimento de suas metas da NDC, pois em 2019 já emitiu praticamente o 

1,6 milhão de tonelada de CO2eq previsto para ocorrer em 2030.  

 
13 Disponível em: https://plataforma.seeg.eco.br/total_emission# Acesso em 26/10/2021. 
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Portanto, o cenário é preocupante, pois exigirá medidas 

ambiciosas voltadas à contenção do aumento das emissões, sobretudo na 

prevenção e controle do desmatamento, para reversão desse quadro. 

De outra parte, com relação ao compromisso nacional 

voluntário assumido até 2020, observamos que o Brasil ainda não forneceu 

dados oficiais para verificação de seu atendimento. A figura 2 demonstra as 

emissões brutas do Brasil até 2019. 

 
Figura 2. Emissões brutas totais de GEE no Brasil (SEEG, 2021)14 

Cabe ponderar que esse compromisso considerou as emissões 

brutas projetadas – e não as emissões líquidas, como na NDC brasileira – e 

tomou como base um crescimento médio do Produto Interno Bruto (PIB) 

brasileiro de 5% ao ano, tomando como referência o período 2004-2011, o 

 
14 Disponível em: https://plataforma.seeg.eco.br/total_emission# Acesso em 26/20/2021. 
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que não foi observado nos anos seguintes. No período entre 2014 e 2018, por 

exemplo, tivemos encolhimento no PIB e nos crescimentos os valores foram 

próximos a 1%, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE)15. 

A linha de base de emissões de GEE para 2020 foi estimada16 

em 3,236 toneladas de CO2eq. Assim, a redução absoluta correspondente 

ficou estabelecida entre 1,168 milhões de toneladas de CO2eq e 1,259 

toneladas de CO2eq, ou seja, o País teria como limite de emissões brutas em 

2020 quantidade entre 1,977 milhões de toneladas de CO2eq e 2,068 milhões 

de toneladas de CO2eq. 

Segundo estimativas de emissões brutas de CO2eq 

disponibilizadas pelo SEEG, o Brasil emitiu 2,175 milhões de toneladas de 

CO2eq em 2019, valor superior ao limite máximo estabelecido no 

compromisso nacional voluntário. Embora ainda não estejam acessíveis 

dados de emissões oficiais e do terceiro setor para o ano de 2020, é provável 

que o Brasil falhará no atendimento do compromisso nacional voluntário. 

Além das metas de redução de emissões, o Brasil apresentou 

metas de redução da taxa anual de desmatamento, até o ano de 2020, de 80% 

para Amazônia Legal e de 40% para bioma Cerrado, conforme incisos I e II 

do § 1º do art. 19 do Decreto nº 9.578, de 2018. Em números absolutos essas 

metas representam taxa anual de desmatamento de 3.925 km² na Amazônia 

Legal e 9.420 km² no Cerrado até 2020. 

 
15 IBGE. Crescimento do PIB brasileiro. Disponível em: 
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9300-contas-nacionais-
trimestrais.html?=&t=series-
historicas&utm_source=landing&utm_medium=explica&utm_campaign=pib#evolucao-taxa Acesso em 
03/12/2019. 
16 Disponível em: https://www.climaesociedade.org/desafios-para-o-brasil-1 Acesso em 26/10/2021. 
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Para verificação do seu atendimento utilizamos os dados do 

Programa de Monitoramento do Desmatamento da Floresta Amazônica 

Brasileira por Satélite (PRODES). A figura 1 exibe as taxas anuais de 

desmatamento na Amazônia Legal e a figura 2, as do Cerrado. 

Figura 3. Desmatamento anual na Amazônia Legal. Elaboração própria com dados do 
PRODES17. 

Com base figura 3, observa-se uma ligeira redução na taxa anual 

de desmatamento de 3,7% no comparativo dos anos de referência18 2020 e 

2019. Contudo, a taxa de desmatamento observada no ano de referência 2020 

é 2,7 vezes superior à meta estabelecida no compromisso nacional 

voluntário. Portanto, o Brasil falhou no seu atendimento. 

 
17 Disponível em: http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/dashboard/deforestation/biomes/legal_amazon/rates 
Acesso em 26/10/2021. 
18 Dados do PRODES consideram o desmatamento ocorrido entre os meses de agosto do ano anterior e 
julho do ano corrente. 
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Figura 4. Desmatamento anual no Cerrado. Elaboração própria com dados do 
PRODES)19. 

Com relação ao bioma Cerrado, a figura 4 demonstra que o 

Brasil obteve no ano de referência 2020 taxa anual de desmatamento de 

7.339,90 km², valor inferior ao assumido no compromisso nacional 

voluntário. Assim, embora tenha havido expressivo crescimento entre os 

anos de referência 2019 e 2020, a meta voluntária para o Cerrado foi 

atendida.  

3.3 Aspectos orçamentários e de política pública no período 

2019-2021 

O atual governo, iniciado em 2019, tem sido marcado pelo 

descaso na condução das políticas ambientais, notadamente no controle do 

desmatamento. As principais mudanças observadas foram a paralisação do 

 
19 Disponível em: http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/dashboard/deforestation/biomes/cerrado/increments 
Acesso em 26/10/2021. 
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Fundo Amazônia, o desmonte de estruturas institucionais ambientais, 

redução do orçamento destinado à área ambiental, perda da liderança dos 

órgãos ambientais nas ações de fiscalização ambiental, descontinuidade de 

políticas exitosas de prevenção e controle do desmatamento e elaboração de 

políticas ambientais pouco estruturadas. Esses fatos levaram à perda do 

protagonismo brasileiro nas negociações climáticas globais. 

O Fundo Amazônia (FA) foi criado para financiar ações de 

prevenção, monitoramento, conservação e combate ao desmatamento da 

Floresta Amazônica, por meio do Decreto nº 6.527, de 1º de agosto de 2008. 

O Fundo financia projetos sob a lógica do pagamento por resultados, ou seja, 

reduzindo-se o desmatamento, tem-se o direito de acessar recursos para 

financiar projetos que atuem no mesmo sentido, criando-se um círculo 

virtuoso. O Fundo já recebeu aportes de mais de R$ 3,3 bilhões, mas aplicou 

pouco mais de metade desses recursos. Em 2019, após a extinção do Comitê 

Orientador do Fundo Amazônia (COFA) e críticas proferidas pelo então 

Ministro Ricardo Salles a respeito do Fundo, suas operações foram 

paralisadas e seus principais doadores desistiram de novos aportes. 

Importante mencionar que 60% dos projetos aprovados à época 

pelo Fundo visavam apoiar governos federal, estaduais e municipais, 

exatamente em ações para fortalecer a gestão pública das florestas. Além 

disso, o Fundo Amazônia representava fonte importante de complementação 

ao reduzido orçamento do Ibama, inclusive para ações de fiscalização 

ambiental e para apoiar o Centro Nacional de Prevenção e Combate aos 

Incêndios Florestais (Prevfogo). 

O governo federal, na apresentação do orçamento de 2021, 

estimou receitas no montante de R$ 4,4 trilhões em 2021. Reservou verba de 

R$ 2,9 bilhões para o Ministério do Meio Ambiente (0,07% do total), sendo 
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R$ 151,9 milhões para ações na área de controle ambiental. Importante 

observar que em 2016 o orçamento já previa R$ 169,8 milhões para a área 

de controle ambiental. O montante que já era insuficiente para atender as 

metas de redução do desmatamento anual na Amazônia Legal para números 

abaixo de 4.000 km² está em patamar ainda mais reduzido. 

Importante ressaltar que as estimativas orçamentárias saltaram 

de R$ 3,1 trilhões em 2016 para R$ 4,4 trilhões em 2021, conforme figura 5. 

Portanto, proporcionalmente, a fatia pertencente à pasta ambiental encolhe 

cada vez mais a cada ano, ainda que haja um aumento de arrecadação, 

representando um descaso no enfrentamento dos problemas de 

desmatamento e de mudança do clima.  

 
Figura 4. Evolução do planejamento de despesas da União. *Dados de 2021 representam 
valores pagos até 17/10/2021. Fonte: SIGA Brasil20. 

Considerando os valores efetivamente pagos, observamos que o 

orçamento da União cresceu substancialmente nos anos de 2020 e 2021, em 

parte devido a um aumento de despesas com auxílio emergencial e outras 

decorrentes da pandemia do covid-19. A figura 5 ilustra esse resultado: 

 
20 Disponível em: 
http://www9.senado.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=senado%2Fsigabrasilpainelcidadao.qv
w&host=QVS%40www9&anonymous=true&Sheet=shOrcamentoVisaoGeral Acesso em 26/10/2021. 
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Figura 5. Evolução dos valores efetivamente pagos pela União. *Dados de 2021 
representam valores pagos até 17/10/2021. Fonte: SIGA Brasil21. 

Em contrapartida, os valores efetivamente pagos no orçamento 

destinado ao MMA seguem em ritmo decrescente no período entre 2016 e 

2021, conforme demonstrado na figura 6: 

 
Figura 6. Evolução do orçamento destinado ao Ministério do Meio Ambiente. *Dados de 
2021 representam valores pagos até 17/10/2021. Fonte: SIGA Brasil22. 

Do ponto de vista orçamentário, portanto, observamos que o 

Orçamento Geral da União apresentou crescimento no período entre 2016 e 
 

21Disponível em: 
http://www9.senado.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=senado%2Fsigabrasilpainelcidadao.qv
w&host=QVS%40www9&anonymous=true&Sheet=shOrcamentoVisaoGeral Acesso em 26/10/2021. 
22 Disponível em: 
http://www9.senado.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=senado%2Fsigabrasilpainelcidadao.qv
w&host=QVS%40www9&anonymous=true&Sheet=shOrcamentoVisaoGeral Acesso em 26/10/2021. 
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2021, contudo o orçamento da pasta ambiental não acompanhou esse 

crescimento. Ao contrário, observamos uma diminuição do planejamento 

orçamentário para a área ambiental e, ao mesmo tempo, um crescimento na 

taxa anual de desmatamento da Amazônia Legal no período, de 7,2 mil km² 

em 2016 para 10,5 mil km² em 2021. 

O que torna o quadro mais preocupante é que o Brasil dispendeu 

mais recursos para financiar operações de Garantia da Lei e da Ordem 

(GLO), coordenadas pelas Forças Armadas para o combate ao desmatamento 

na Amazônia Legal. Estudos indicam23 a ineficiência do emprego das Forças 

Armadas no combate ao desmatamento, quando em comparação com órgãos 

ambientais competentes. De acordo com a publicação, as despesas do 

governo federal operações de GLO ambientais consumiram em 2019 e 2020, 

de R$ 140 e R$ 389 milhões, respectivamente. 

O próprio governo federal, no lançamento do Plano Amazônia 

2021/2022 em abril do corrente, demonstrou a necessidade de desmobilizar 

as Forças Armadas nas ações de prevenção e controle do desmatamento na 

Amazônia para que essas sejam exercidas pelos “órgãos de fiscalização e 

combate aos ilícitos ambientais e fundiários, originariamente, detentores 

destas responsabilidades” 24. 

Esse Plano tem como finalidade dar continuidade no combate 

aos ilícitos ambientais e fundiários, particularmente o desmatamento ilegal e 

os focos de incêndio nesse bioma. São objetivos do Plano: i) reduzir até o 

final de 2022 os ilícitos ambientais e fundiários, particularmente as 

 
23 Nota Técnica nº 8/2021 do Gabinete Compartilhado (Senador Alessandro Vieira, Deputada Tábata 
Amaral e Deputado Felipe Rigoni). 
24 Disponível em: https://www.gov.br/planalto/pt-br/conheca-a-vice-presidencia/conselho-da-
amazonia/plano-amazonia-20-21/plano_amazonia_2021_2022__7_.pdf Acesso em 14/10/2021 
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queimadas e o desmatamento ilegal, aos níveis da média histórica do 

PRODES (2016/2020); e ii) assegurar o engajamento federal nas ações de 

proteção, preservação e desenvolvimento sustentável, na Amazônia Legal. 

O Plano está estruturado em quatro eixos de atuação: i) priorização de áreas; 

ii) contenção dos ilícitos; iii) fortalecimento e integração dos órgãos de 

fiscalização e de combate; iv) desenvolvimento sustentável. 

Os instrumentos que embasam as ações de prevenção e controle 

do desmatamento, após o término do PPCDAm e do PPCerrado, são o Plano 

Nacional para Controle do Desmatamento ilegal e Recuperação da 

Vegetação Nativa 2020 – 202325 e seu plano operativo26. O Plano é dirigido 

pela Comissão Executiva para o Controle do Desmatamento Ilegal e 

Recuperação da Vegetação Nativa (CONAVEG), composta por 

representantes de 7 (sete) ministérios, sob coordenação do MMA, e está 

estruturado em 5 (cinco) eixos de atuação: i) tolerância zero ao 

desmatamento ilegal; ii) regularização fundiária; iii) ordenamento territorial; 

iv) pagamento por serviços ambientais; e v) bioeconomia. 

O Plano Operativo 2020-2023 apresenta três macro temas 

transversais: i) inovação; ii) ambiente de negócios e iii) financiamento, bem 

como cinco eixos de ações prioritárias a serem implementadas: i) tolerância 

zero ao desmatamento ilegal; ii) regularização fundiária; iii) ordenamento 

territorial; iv) pagamento por serviços ambientais; e v) bioeconomia. 

Observamos um nível maior de detalhamento neste plano, com definição de: 

 
25 Disponível em: https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/servicosambientais/controle-de-desmatamento-
e-incendios-florestais/PlanoNacionalparaControledoDesmatamento20202023.pdf Acesso em 26/10/2021. 
26 Disponível em: https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/servicosambientais/controle-de-desmatamento-
e-incendios-florestais/pdf/copy3_of_PlanoOperativo20202023.pdf Acesso em 26/10/2021. 
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i) objetivos; ii) linhas de ação; iii) biomas; iv) metas 2020-2023; v) 

indicadores; vi) resultados esperados; e vii) instituições responsáveis. 

Importante mencionar que o Tribunal de Contas da União 

(TCU) avaliou políticas de prevenção e controle do desmatamento 

desempenhadas pelo governo federal e estabeleceu determinações a serem 

observadas pelo Poder Executivo no âmbito do Acórdão nº 1.758/2021 – 

Plenário27. Em auditoria operacional, ficaram constatados problemas nas 

áreas de governança, gestão, comunicação, pessoal, entre outros. 

A Corte de Contas avaliou que há deficiências no atual plano de 

controle do desmatamento. O Plano Nacional traz apenas um conjunto geral 

de diretrizes, e o Plano Operativo 2020-2023 carece de elementos relevantes 

para sua adequada configuração. O Tribunal aponta que não há definição 

clara das competências dos principais atores envolvidos na formulação e 

coordenação da política de prevenção e combate do desmatamento ilegal na 

Amazônia Legal, com sobreposições e conflitos nas competências dos três 

principais órgãos responsáveis por ditar a política de controle do 

desmatamento: MMA, Conselho Nacional da Amazônia legal e Conaveg. 

Além disso, identificou que falta uma “efetiva integração com os entes 

políticos subnacionais e com as entidades da sociedade civil em favor da 

melhor definição da política pública de controle sobre o desmatamento 

ilegal”. 

Determinou o TCU que sejam elaboradas propostas de 

normativos “em forma clara, coerente e completa, para o detalhamento e a 

delimitação da competência dos diversos atores envolvidos nas ações de 

 
27 Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/ata-
sessao/*/NUMEROATA:27%20ANOATA:2021%20COLEGIADO:%22Plen%C3%A1rio%22/DTRELE
VANCIA%20desc/0/%20 Acesso em 19/10/2021. 
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formulação, coordenação, acompanhamento e avaliação da política pública 

de prevenção e combate ao desmatamento na Amazônia Legal”. Além disso, 

firmou que deveria haver arranjo institucional para “permitir e fomentar a 

participação de representantes das unidades federativas integrantes da 

Amazônia Legal, além da sociedade civil e das demais instituições 

pertinentes”, tanto no planejamento, como na implementação das ações para 

o controle do desmatamento ilegal na região. Pontuou que as novas 

composições retiraram estados e sociedade civil da estrutura. 

No plano administrativo, ponderou que devem ser evitados 

períodos prolongados de vacâncias nas funções estratégicas de fiscalização 

no combate ao desmatamento ilegal, sobretudo dos superintendentes 

regionais do Ibama junto às unidades federativas integrantes da Amazônia 

Legal. E que seja observado o Decreto n.º 9.727, de 15 de março de 2019, no 

processo de escolha e nomeação para os cargos em comissão e as funções 

comissionadas no Ibama. 

Ainda, deliberou que sejam identificadas e implementadas 

medidas para o restabelecimento da capacidade operacional de fiscalização 

ambiental pelo Ibama, haja vista a acentuada redução dos seus quadros nos 

últimos anos. Tal quadro prejudica o cumprimento das atribuições 

institucionais para exercer o poder de polícia ambiental e executar as ações 

de fiscalização ambiental. 

No campo da comunicação social, o TCU indicou que os órgãos 

ambientais da União, em conjunto com o alto escalão do Poder Executivo, 

devem alinhar o discurso para tratar de temas ambientais, especialmente no 

combate ao desmatamento, em todos os meios de comunicação utilizados, 

mediante um programa de comunicação unificado. 
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Com base nas informações apresentadas, verificamos que houve 

uma crescente deterioração das políticas climáticas e de prevenção e controle 

do desmatamento, com redução de orçamento nos órgãos ambientais, 

desfalque nos quadros de pessoal e descontinuidade de políticas ambientais 

exitosas. O resultado não poderia ser diferente, observamos um aumento nas 

taxas anuais de desmatamento, nas emissões de GEE e o Brasil, que era caso 

exemplar no enfrentamento das mudanças climáticas, sofre agora com as 

consequências de sua vilificação no plano internacional. 

A correção dos rumos é crucial, não só para atendimento de 

compromissos assumidos internacionalmente, mas também para a proteção 

de nosso patrimônio natural, fauna, flora, recursos hídricos e garantia de um 

meio ambiente ecologicamente equilibrado para as gerações atuais e futuras. 

4. RESUMO DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

As audiências públicas foram organizadas de maneira que 

sociedade civil, academia, empresas e governo pudessem debater sobre o 

tema principal, a fim de identificar pontos positivos e negativos, falhas de 

gestão, lacunas legislativas e, ao final, prestar contribuições para o 

aprimoramento das políticas climática e de prevenção e controle do 

desmatamento no País. 

Foram realizadas 3 (três) audiências públicas: a primeira com 

participação das organizações da sociedade civil, a segunda com 

pesquisadores de universidades e instituições de pesquisa e a terceira com 

representantes do poder público. Houve tentativa de realizar a audiência 

pública específica com o setor privado, conforme previsto no plano de 

trabalho, mas houve dificuldade na adesão dos convidados. Por isso, houve 
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apenas participação da Confederação Nacional da Agropecuária (CNA) na 

segunda audiência pública. 

O relato das audiências públicas está estruturado em tópicos que 

sintetizam as ideias centrais trazidas pelos participantes. O conteúdo das 

audiências é aporte fundamental de informações para elaboração do 

relatório, pois traz problemas e soluções, sob as mais diversas perspectivas, 

o que auxilia no diagnóstico da execução da política climática e nas 

recomendações e encaminhamentos endereçados ao Poder Executivo. 

Primeira audiência (20/8/2021): representantes da sociedade civil 

André Guimarães, Membro do Grupo Estratégico da Coalizão 

Brasil Clima, Florestas e Agricultura: 

- Brasil é o 6º maior emissor de gases de efeito estufa, sendo 

que três quartos das emissões brasileiras estão ligadas ao uso da terra, 

especificamente à agropecuária, com forte influência do desmatamento na 

Amazônia e do Cerrado. Cerca de 90% do desmatamento que ocorre na 

Amazônia é ilegal, associado à grilagem de terra, ao garimpo ou a outra 

atividade irregular. 

- entre 2003 e 2012, o Brasil conseguiu reduzir o desmatamento 

em 80%, com envolvimento de governos, setor privado, academia, sociedade 

civil. Nesse período, a produção agropecuária dobrou.  

- desmatamento ilegal está em uma crescente nos últimos três 

anos. Em 2018, 22% do desmatamento da Amazônia ocorria em florestas 

públicas não destinadas. Entre 2020 e 2021, esse número subiu para 40%, ou 
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seja, praticamente dobrou, devido ao crescimento de atividades ilegais como 

a grilagem de terras. 

- florestas públicas não destinadas somam cerca de 50 milhões 

de hectares. Cerca de 20% dessa área já foi desmatada e no seu interior há 

terras registradas no Cadastro Ambiental Rural. 

- provavelmente haverá uma redução na taxa anual de 

desmatamento na Amazônia Legal em 5%, no comparativo entre agosto de 

2020 e julho de 2021 e agosto de 2019 e julho de 2020. Porém, se 

compararmos a média de 2019-2021 com a de 2016-2018, observamos que 

houve na verdade um aumento de 70% na taxa anual de desmatamento. 

- seis sugestões para aprimorar políticas climáticas e de controle 

do desmatamento: 

i)  retomada da fiscalização de forma integrada com os órgãos 

públicos em todos os níveis, Forças Armadas e demais parceiros. 

ii) validar o CAR, triar os dados do cadastro e identificar 

produtores rurais que estão dentro da legalidade, os que necessitam de ajustes 

em suas atividades e os que estão à margem da lei. 

iii) dar destinação de 10 milhões de hectares das florestas 

públicas não destinadas para criação de unidades de conservação. O Serviço 

Florestal Brasileiro recentemente deu destinação a 1 milhão de hectares para 

concessão florestal, mas é necessário fazer mais. 

iv) concessão de financiamento para agropecuária com critérios 

socioambientais. O Plano Safra, que disponibiliza mais de 200 bilhões de 
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reais para a agricultura, deve incorporar mais critérios socioambientais. Criar 

incentivos àqueles que cumpram a legislação ambiental. 

v) mais transparência e eficiência na emissão de autorizações de 

supressão de vegetação, pois a demora na emissão frustra as expectativas 

daqueles que querem cumprir a lei e incentiva ilegalidades. 

vi) suspensão de todos os processos de regularização fundiária 

para casos de desmatamento após 22 de julho de 2008, conforme preconiza 

o Código Florestal.  

Antônio Oviedo, Analista de Pesquisas do Instituto 

Socioambiental – ISA: 

- em 2019, o Brasil apresentou um aumento de 9,6% nas 

emissões de  GEE, embora o PIB tenha crescido apenas 1%. O 

desmatamento, especialmente na Amazônia, tem puxado o crescimento das 

emissões. 

- ações do atual governo: extinção da Secretaria de Mudança do 

Clima e Florestas do MMA, paralização do plano de prevenção e controle do 

desmatamento (PPCDAm e PPCerrado). 

- Brasil ainda não apresentou plano para implementação da 

NDC brasileira, tem proposto “pedalada climática” com revisões 

metodológicas que elevam estimativas de emissões, com metas que 

consideram emissões de novos desmatamentos. 

- em relação às Terras Indígenas, a média do desmatamento nos 

últimos dois anos representa um aumento de 100% em comparação com a 

média no período de 2009-2018. Já foi perdido 1,6 milhão de hectares de 
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vegetação nativa nessas terras. Segundo dados do CAR, observou-se em 

média aumento de cerca de 50% de propriedades rurais sobrepostas a áreas 

de unidades de conservação. 

- com relação à mineração na Amazônia Legal, mais de 50% 

dos alertas de mineração se concentram no interior de unidades de 

conservação e 22% dentro de Terras Indígenas, atividade que não é permitida 

nessas áreas. 

- queimadas na Amazônia Legal aumentaram sucessivamente, 

55% em 2019, 24% em 2020 e 20% de jan-ago em 2021. 

- propõe um conjunto de sugestões para as políticas climática e 

de controle do desmatamento:  

i) Planos de Contingência para as TIs e UCs.  

ii) ações de fiscalização e controle que sejam capazes de fazer 

cessar os ilícitos, com dotação orçamentária, equipamentos e vontade 

política. 

iii) retirada de invasores das Terras Indígenas e Unidades de 

Conservação, e retomada dos processos de demarcação das Terras Indígenas. 

iv) imediato cancelamento de CARs sobrepostos a TIs e UCs.  

v) rejeição dos PL nos 191, de 2020, e 2.159, de 2021, por 

inconstitucionalidade, pelo Congresso Nacional, pois ambos aumentam o 

desmatamento na Amazônia legal.  
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vi) regulamentação da Política Nacional de Manejo Integrado 

do Fogo. 

Carlos Souza, Pesquisador Associado do Instituto do Homem 

e Meio Ambiente da Amazônia (Imazon): 

- o Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia 

Legal por Satélite (PRODES) detecta corte raso de vegetação nativa. A 

degradação ambiental pode ocorrer com desmatamento parcial e redução da 

biodiversidade, sem que isso esteja refletido nos números de taxas anuais de 

desmatamento. 

- floresta está associada à formação de nuvens e de chuvas, 

devido ao fluxo de água da vegetação para a atmosfera. 

- de acordo com dados do MapBiomas, entre 1985-2020 foram 

perdidos 45 milhões de hectares de florestas na Amazônia Legal, cerca de 

20% da sua área total. 

- PPCDAm logrou reduzir em mais de 80% o desmatamento 

anual na Amazônia, a partir de 2004. O PIB da agropecuária na Amazônia 

cresceu nesse período, então não se sustenta que o crescimento está atrelado 

ao desmatamento. 

- alertas de desmatamento do Sistema de Alerta do 

Desmatamento (SAD) do Imazon têm registrado aumento de 57% na 

Amazônia no período 2020-2021. O Deter, por sua vez, registrou mais de 20 

mil ha de novas áreas degradadas no mesmo período. 

- não há registro de desmatamento em muitas áreas em que 

houve degradação. A degradação ambiental não tem sido utilizada como 
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indicador com a devida importância, pois também contribui 

substancialmente para as emissões de GEE. 

- 85% das queimadas e 95% do desmatamento na Amazônia 

concentram-se nas margens (até 5km) de estradas e rodovias oficiais e 

particulares. 

- o sítio eletrônico previsia.org apresenta sistema com modelos 

preditivos de risco de desmatamento para os próximos 12 meses. 

- três sugestões para as políticas climática e de controle do 

desmatamento: i) usar efetivamente informações de sistemas de 

monitoramento para responsabilização por crimes ambientais; ii) 

implementar estratégias de prevenção de desmatamento; e iii) restaurar áreas 

degradadas, aumentar a produtividade de pastagens, combater a grilagem de 

terras públicas, e escalar a economia de base florestal. 

Isabel Figueiredo, Coordenadora do Programa Cerrado e 

Caatinga do Instituto Sociedade, População e Natureza (ISPN): 

- Cerrado varia entre campos, savanas e florestas, ocupa um 

quarto do território nacional, do qual cerca de 50% já foram desmatados. No 

Brasil 99,98% do desmatamento em 2020 foi ilegal. 

- é fundamental reconhecer territórios ocupados por populações 

indígenas e tradicionais. São fundamentais para a conservação da vegetação 

nativa, mas estão sob pressão do agronegócio, com violações graves de 

direitos humanos. Dados oficiais não refletem a realidade dessas 

comunidades, que estão invisibilizadas. 
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- manejo integrado do fogo (MIF) precisa ser ampliado, na 

conservação de áreas protegidas. Ibama e Instituto Chico Mendes já utilizam 

em algumas áreas, mas há espaço para crescimento, e nas áreas privadas o 

MIF também deve ser implementado. Há estudos que indicam que, com o 

MIF, as emissões de carbono por queimadas podem ser reduzidas em até 

40%. Existe projeto de lei na Câmara que regulamenta o MIF, por isso é 

fundamental que essa estratégia seja discutida e aprovada.  

- sem cobertura por vegetação nativa não há como garantir o 

equilíbrio climático. Todos os biomas estão interligados, então é importante 

manter essa cobertura vegetal em todos eles. 

Leonardo Gomes, Diretor de Relações Institucionais do 

Instituto SOS Pantanal: 

- Instituto SOS Pantanal se dedica à pesquisa, mas também faz 

trabalho de campo, já formou e apoiou 24 brigadas de incêndios florestais. 

- bioma Pantanal é o mais conservado do Brasil, 

proporcionalmente, possuindo 84% de vegetação nativa. Lá se estabeleceu 

uma pecuária específica e adaptada aos regimes de cheia e de vazante. A 

bacia do Alto Paraguai possui suas nascentes fora do bioma, que estão 

ameaçadas pela agropecuária (destaque para a bacia hidrográfica do rio 

Taquari). Em 2020 e 2021 o Pantanal está passando pela pior seca dos 

últimos cinquenta anos. 

- 26% do bioma foram consumidos pelo fogo em 2020, uma 

área de quase 4 milhões de hectares. O número de queimadas no bioma 

aumentou substancialmente: comparando-se 2020 com 2019 aumentou 

124% e, confrontando 2020 com a média dos 10 últimos anos, subiu 353,5%. 
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O aumento médio no número de queimadas, considerando os outros biomas, 

foi de 20%.   

- dos 16 municípios do Pantanal, somente 8 possuem brigadas 

de incêndio. É preciso maior capilaridade e integração com defesa civil e 

brigadas privadas. 

- sugestões para as políticas climática e de controle do 

desmatamento: i) norma geral para o Pantanal; ii) Planos Municipais do 

Pantanal, incluindo Prevenção, Manejo e Combate a incêndios florestais; iii) 

fortalecimento das Defesas Civis; iv) fortalecimento dos órgãos de resposta 

– Corpo de Bombeiros do Mato Grosso (CBMMT), Corpo de Bombeiros do 

Mato Grosso do Sul (CBMMS) e Ibama (PrevFogo); v) fortalecer Manejo 

Integrado do Fogo; e vi) fortalecer Subcomissão do Pantanal no Senado. 

Suely Araújo, Especialista Sênior em Políticas Públicas do 

Observatório do Clima: 

- emissões de GEE decorrentes do desmatamento formam 44% 

do total e, quando somadas às da agropecuária, perfazem mais de 70% do 

total. O controle do desmatamento é fundamental para redução das emissões. 

-  nova NDC brasileira entregue em dezembro de 2020 está em 

conflito com o Acordo de Paris, pois, embora tenha mantido os percentuais 

de redução, aumentou a linha de base, permitindo um aumento de emissões 

de 400 milhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente até 2030.  

- para se ter uma ideia da “pedalada climática”, se as emissões 

por desmatamento na Amazônia Legal se mantivessem em 13.000 km²/ano 

até 2030, ainda seria cumprida a NDC brasileira. Nas metas voluntárias 
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brasileiras, o ideal seria reduzir as taxas anuais de desmatamento para níveis 

de 3.000 km²/ano. Existe ação popular que contesta a validade dessa nova 

NDC. 

- sugestões para a política climática e de controle do 

desmatamento: i) retomar o PPCDAm e o PPCerrado ou planos com robustez 

similar – mencionou que  existem ações judiciais no Supremo Tribunal 

Federal pedindo o retorno dos planos (ADPF 760, movida por 7 partidos 

políticos); ii) não basta intensificar fiscalização, é preciso implementar 

instrumentos econômicos, ampliar recursos orçamentários para a área, 

recuperação de áreas degradadas, entre outras; iii) voltar a utilizar recursos 

do Fundo Amazônia, definir estrutura de governança e acessar recursos já 

depositados. Existem ações no Supremo sobre o tema, seria interessante 

atuar para que sejam julgadas logo; iv) retomar o programa de conversão de 

multas em serviços ambientais; v) na legislação, aprovar PL do Pantanal, 

aprovar PL do MIF; e vi) projeto de lei geral do licenciamento ambiental, 

atentar-se para a o seu texto, pois o atual prioriza o não licenciamento; 

projetos de lei de regularização fundiária devem evitar anistia ambiental e 

legitimação de grilagem. 

Segunda audiência (1º/10/2021): pesquisadores de universidades, 

institutos de pesquisa e representante da CNA 

Alexandre Berndt, Chefe Geral da Embrapa Pecuária Sudeste: 

- Embrapa é instituição de pesquisa presente em todos os 

biomas e desenvolve tecnologias sustentáveis: por exemplo agricultura sem 

queima na Amazônia, Fazenda Pantaneira Sustentável, entre outros. 

Embrapa participou de redes de pesquisa que avaliaram fatores de emissão 

de GEE em sistemas agropecuários em todos os biomas brasileiros. 
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- 6º relatório do IPCC indicou o problema dos aerossóis para o 

aquecimento global, pois constituem barreira física para radiação. Trouxe 

preocupação sobre o metano, que possui grande poder de aquecimento, 

emitido não só por rebanhos de ruminantes, mas também por camadas de 

“permafrost” (gelos permanentes em regiões polares), que possuem rica 

quantidade de matéria orgânica em sua composição e estão derretendo e 

fermentando, o que aumenta as emissões de GEE.  

Ane Alencar, Diretora de Ciências do Instituto de Pesquisa 

Ambiental da Amazônia (IPAM): 

- do total de áreas queimadas no Brasil nos últimos 36 anos, 

41% delas se situam na Amazônia, o que corresponde a 16% do bioma. A 

maior parte desse fogo é de causa humana (fonte de ignição), pois não são 

frequentes incêndios naturais na Floresta Amazônica. 

- três tipos de fogo: fogo do desmatamento, fogo utilizado para 

o manejo do mato e incêndios florestais. As queimadas na Amazônia em 

2021 diminuíram em comparação com 2019 e 2020, na sua visão, devido ao 

aumento das chuvas neste ano. 

- o desmatamento a partir de 2019 sofreu grande crescimento, 

especialmente em terras públicas federais. 3% das Terras Indígenas 

concentram 70% do desmatamento e 50% das fontes de calor (queimadas). 

9% das UCs registraram 77% do desmatamento. As principais causas desse 

desmatamento são atividades como garimpo ilegal, exploração ilegal de 

madeiras, entre outras. Há também muitos imóveis rurais registrados no 

CAR com sobreposição em TIs.  
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- terras na Amazônia Legal: 50% são áreas protegidas (UCs, 

Tis), 25% são áreas públicas (florestas públicas não destinadas) e 25% são 

imóveis rurais privados. A atuação contundente no controle do 

desmatamento em áreas protegidas e áreas públicas já seria suficiente para 

atingir as metas de redução de desmatamento. 

-  florestas públicas não destinadas são 56% estaduais e 44% 

federais, porém a maior parte do desmatamento ocorre nas áreas federais. 

Em sobreposição a essas áreas, existem inúmeros imóveis rurais cadastrados 

no CAR, na esperança de futura regularização fundiária. 

- sugestões para as políticas climática e de controle do 

desmatamento: i) comando e controle inteligente nas ações de prevenção e 

controle do desmatamento, resgate do PPCDAm; ii) destinar florestas 

públicas, para conter grilagem, cancelar CARs irregulares nessas áreas; iii) 

consolidar economias de base florestal; iv) florestas privadas, fortalecidas 

pela implementação do CAR; v) produção sustentável nos assentamentos 

rurais, apoiada pela assistência técnica e extensão rural. 

Carlos Nobre, Pesquisador do Instituto de Estudos Avançados 

(IEA) da USP: 

- 6º relatório do IPCC demonstrou que o aumento na intensidade 

e frequência de eventos climáticos extremos (ondas de calor, inundações) já 

ultrapassaram os limites da variabilidade natural e possuem significativa 

influência antropogênica, em todos os biomas.  

- na Amazônia foram registradas secas extremas em 2005, 2010, 

2015, 2016 e 2020 e inundações em 2009, 2012, 2017 e 2021. No Pantanal, 

secas recordes em 2019, 2020, 2021, com aumento massivo das queimadas. 
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Cerrado, secas em 2020 e 2021. Secas recentes no Sudeste, Centro-Oeste e 

Sul. No Nordeste, prolongado período de seca entre 2012 e 2018. 

- na COP-15, o Brasil anunciou plano voluntário de redução de 

emissões de GEE, com metas para 2020, entre elas redução de desmatamento 

em 80% para Amazônia e 40% para o Cerrado. Em 2020, a taxa de 

desmatamento anual na Amazônia Legal superou os 11.000 km²/ano, valor 

muito acima do compromisso voluntário assumido pelo Brasil e aprovado 

pelo Congresso Nacional na lei da PNMC. 

- no Brasil as emissões vêm aumentando na pandemia, devido 

ao desmatamento crescente e ao uso de termelétricas, principalmente. Em 

contrapartida, no mundo as emissões caíram em média 7%, boa parte devido 

à redução do uso de veículos. 

- Amazônia é de grande importância para o armazenamento de 

carbono e para a formação de chuvas nos Andes e na bacia hidrográfica do 

rio Paraná. 

- 17% da Floresta Amazônica se encontram em variados 

estágios de degradação. O sul da Amazônia, em específico, dá sinais de estar 

sofrendo savanização, com aumento da temperatura, redução do regime de 

chuvas, mudança no período de início da estação chuvosa. A conversão para 

um ambiente de savana faz com que a área passe a emitir mais carbono do 

que consegue reter. 

- é necessária uma mudança de atitude na proteção da 

Amazônia. Desenvolver uma bioeconomia que valorize a floresta em pé, 

com rios saudáveis e beneficiando a população amazônica, especialmente 

povos indígenas, populações tradicionais e população em geral. Trazer o 
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setor privado, com a sociedade civil e a comunidade internacional, para 

atuarem em conjunto. 

Felipe Nunes, Pesquisador do Centro de Sensoriamento 

Remoto da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 

- política climática brasileira deve se centrar, necessariamente, 

em mudança de uso do solo e desmatamento, pois essa é a área que mais 

impacta na variação das emissões brasileiras. O sucesso ou insucesso da 

política climática brasileira está associado à trajetória das políticas de 

combate ao desmatamento. O PPCDAm foi o principal instrumento de 

política pública nessa seara, com sucesso reconhecido nacional e 

internacionalmente, e infelizmente foi descontinuado. 

- fiscalização ambiental é fundamental para controlar as 

atividades legais e inibir atividades ilegais. É um sinal que é dado aos atores 

econômicos de que a lei deve ser seguida. De 2008 a 2020, houve uma 

redução do número de autos de infração para crimes contra a flora na 

Amazônia Legal, redução acentuada a partir de 2016. Após 2016, também, 

houve queda significativa na quantidade de embargos, de multas pagas e de 

autos de infração julgados administrativamente. Estados brasileiros supriram 

parte desse vácuo na fiscalização e estão fiscalizando e multando mais, 

porém de forma limitada. 

- custo-efetividade da fiscalização tem piorado, ou seja, o custo 

para emissão de cada auto de infração tem sido mais alto, sobretudo com a 

adoção de operações de GLO, que elevaram os custos. Os dez municípios 

onde ocorre maior desmatamento no Brasil receberam menos fiscalização 

ambiental e menos autos de infração.  
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- o aumento do desmatamento tem como causa o desmonte das 

agências ambientais. As operações de GLO, sem liderança técnica dos 

órgãos ambientais fiscalizadores, resultaram em aumento da ineficiência das 

ações de fiscalização. 

- sugestões para as políticas ambiental e de controle do 

desmatamento: i) simplificar rito sancionador; ii) recompor quadro de 

analistas e fiscais do IBAMA e Instituto Chico Mendes; iii) restringir acesso 

aos cargos de gestão para os analistas de carreira ou com comprovada 

experiência na área; e iv) apoiar os estados para que tornem os ganhos na 

governança ambiental permanentes. 

Muni Lourenço Silva Júnior, Presidente da Federação da 

Agricultura e Pecuária do Estado do Amazonas (FAEA) e membro da CNA: 

- Brasil possui legislação ambiental das mais completas e 

rigorosas do mundo. Bioma Amazônia está no topo da agenda climática 

mundial, com dimensão social desafiante. É o lar de 25 milhões distribuídos 

em mais de 500 cidades, com baixos Índices de Desenvolvimento Humano 

(IDH). Na área rural, existe pouco mais de 1 milhão de produtores rurais, 

sendo 89% deles pequenos produtores. 

- comando e controle não são suficientes para resolver o 

problema ambiental na Amazônia. É necessário que o Estado forneça saúde, 

segurança, educação, infraestrutura e assistência técnica e extensão rural. 

Devem ser separadas as atividades lícitas das ilícitas. 

- é necessário aprimorar mecanismos de detecção e 

monitoramento do desmatamento. Devem-se separar dados de 

desmatamento legal e ilegal e integrar bases de dados federais e estaduais. 
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Órgãos ambientais precisam analisar e validar dados do CAR, para 

identificar passivos ambientais e potencializar a regularização ambiental. 

- Cadastro Ambiental Rural teve ampla adesão, com 6.472.624 

cadastros, compondo 64% do território brasileiro. As áreas de preservação 

permanente compõem 4% desse território e a reserva legal 25%, sob 

responsabilidade da iniciativa privada.  

- licenciamento ambiental e fiscalização são deveres dos 

estados, e o Ibama deve fazer atuação supletiva, conforme Lei 

Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011. 

- Congresso Nacional deve aprovar marcos legais para superar 

problemas ambientais do passado, em especial o projeto de lei geral do 

licenciamento ambiental, o marco legal sobre regularização fundiária, 

projeto de lei sobre MIF. O PSA depende de implementação de mecanismos 

e regulamentação. 

- países desenvolvidos não estão cumprindo a obrigação de 

repasse de 100 bilhões de dólares por ano a países em desenvolvimento. 

Terceira audiência (15/10/2021): representantes do poder público 

Fernando Silveira Camargo, Secretário de Inovação, 

Desenvolvimento Rural e Irrigação do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA): 

- Brasil, que era importador de alimentos na década de 1970, se 

tornou um dos principais exportadores de alimentos no mundo, atendendo 

atualmente cerca de 900 milhões de pessoas, em 182 países. 
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- dados sobre produção e uso e ocupação do solo com 

agricultura: aumento entre 486% na produção agropecuária com expansão 

de 40% na área cultivada, nas últimas décadas. Da área total do Brasil, cerca 

de 8% são utilizadas para agricultura e 21% para pastagens. 

Aproximadamente 70% das áreas de pastagens apresentam algum grau de 

degradação. 

- agronegócio responde por cerca de 25% do Produto Interno 

Bruto nacional e deve continuar crescendo, porém indica que esse 

crescimento não implica abertura de novas áreas nem incentivo ao 

desmatamento ilegal, pois há muitas áreas degradadas a serem aproveitadas. 

- Brasil deve aumentar sua taxa de ocupação de gado. É possível 

subir a média de meio animal por hectare para dois animais por hectare. 

- novo programa de Agricultura de Baixo Carbono pelo MAPA 

será lançado em meados de outubro, com meta de recuperação de 30 milhões 

de pastagens degradadas. 

Marta Lisli Ribeiro de Morais Giannichi, Secretária 

Substituta da Amazônia e Serviços Ambientais do Ministério do Meio 

Ambiente (MMA): 

- desmatamento é um grande desafio a ser superado, 

principalmente na agenda do clima. A mudança de uso da terra é responsável 

por 22% das emissões, segundo a 4ª Comunicação do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovações. 
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- Exército é fundamental para apoio logístico às operações de 

combate ao desmatamento, Polícia Federal atua nos crimes ambientais e 

outros crimes associados. 

- Governo Federal dobrou o orçamento para o Ibama e Instituto 

Chico Mendes, foram acrescentados 270 milhões de reais ao MMA. 

- Ministério da Economia autorizou a realização de concursos 

para o Instituto Chico Mendes e o Ibama, com pouco mais de 700 vagas. 

Autorizou atuação de 3.000 militares das Forças Armadas e 700 da Força 

Nacional para atuarem contra o desmatamento da Amazônia Legal; 

- para o combate aos incêndios florestais, o MMA possui 

parceria com o Ministério da Justiça, Ibama, ICMBio e corpos de bombeiros 

dos estados em um programa denominado Guardiões dos Biomas. 

- No Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima, o 

Governo manifestou interesse em revisar a Política Nacional sobre Mudança 

do Clima e atualizar as metas de redução de emissões de gases do efeito 

estufa propostas. 

- Plano de Crescimento Verde vai incorporar ações destinadas a 

geração de emprego, renda e desenvolvimento sustentável. É intenção do 

País fazer essa transição para uma economia de baixo carbono (economia 

verde). Essa é uma das propostas que o Brasil deve levar à COP-26. 

Hugo Chudyson Araújo Freire, Secretário de Controle 

Externo da Agricultura e Meio Ambiente do Tribunal de Contas da União 

(TCU): 
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- fez breve apresentação e cedeu seu tempo ao colega Rafael 

Lopes Torres para explicar recente auditoria do TCU na área de mudança do 

clima; 

Rafael Lopes Torres, Auditor Federal de Controle Externo do 

Tribunal de Contas da União (TCU): 

- TCU realizou auditoria operacional sobre prevenção e 

combate do desmatamento, atendendo a pedidos de duas comissões da 

Câmara dos Deputados, que culminou no Acórdão 1.758/2021 – Plenário, de 

22/7/2021. Focos do trabalho: governança da PNMC e fiscalização realizada 

pelo Ibama. 

- governo federal promoveu alterações na governança em 2019 

e 2020. Em janeiro de 2019, foi extinta a unidade encarregada de tratar do 

desmatamento no MMA. Em abril do mesmo ano, decreto do Executivo 

extinguiu uma série de órgãos colegiados, entre eles a comissão do Plano de 

Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm). 

Apenas em novembro de 2019, foi criada a Comissão-Executiva para 

Controle do Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa 

(CONAVEG). Em agosto de 2020 foi criada unidade no MMA responsável 

pelo controle de desmatamento. 

- deficiências no atual plano de controle do desmatamento. 

PPCDAm foi encerrado formalmente em abril de 2020. No mesmo mês foi 

lançado plano de controle do desmatamento, não específico para a 

Amazônia, que trazia apenas conjunto geral de diretrizes. Em novembro de 

2020, foi aprovado o Plano Operativo 2020-2023, mais detalhado, com 

atividades, mas carece de elementos relevantes para sua adequada 

configuração.  
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- ausência de definição clara das competências dos principais 

atores envolvidos na formulação e coordenação da política de prevenção e 

combate do desmatamento ilegal na Amazônia Legal. Há sobreposições e 

conflitos nas competências dos três principais órgãos responsáveis por ditar 

a política de controle do desmatamento: MMA, Conselho Nacional da 

Amazônia Legal e Conaveg. 

- cada vez menos sociedade civil, setor privado, órgãos do poder 

público em todos os níveis têm participado do planejamento de políticas 

ambientais de uma forma geral. Isso tem gerado um desinteresse 

generalizado pelo tema. 

- relatório identificou que mensagens de autoridades do Poder 

Executivo Federal têm prejudicado o desempenho do Ibama na fiscalização 

para o combate ao desmatamento e potencialmente incentivado a prática de 

atos que geram aumento do desmatamento ilegal na Amazônia Legal. Foi 

identificado aumento na violência contra fiscalização do Ibama. 

- inadequação do emprego da GLO no combate ao 

desmatamento. O relatório traz limitações de ordem jurídica para uso da 

GLO, aponta falta de expertise das Forças Armadas para coordenar 

operações de combate ao desmatamento. 

- carência de servidores no Ibama tem impactado negativamente 

a fiscalização ambiental, deficiências no processo de escolha e nomeação 

para cargos estratégicos do Ibama, vacâncias por períodos prolongados, bem 

como fragilização do porte de armas dos fiscais. 
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- ausência de estratégia de comunicação social por parte do 

Ibama para promover a dissuasão da prática de ilícitos ambientais. Redução 

da publicidade de operações de fiscalização.  

- TCU determinou ao MMA apresentação de Plano de Ação a 

ser executado em 120 dias para endereçar as falhas detectadas e encaminhou 

recomendações aos diversos atores envolvidos. Após esse prazo, o Tribunal 

realizará monitoramento do cumprimento das decisões. 

Marcos de Castro Simanovic, Diretor de Criação e Manejo de 

Unidades de Conservação do Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (Instituto Chico Mendes): 

- introdução sobre área protegidas, categorias de unidades de 

conservação, seus usos e finalidades, composição dos conselhos consultivos 

e deliberativos, plano de manejo. 

- Instituto Chico Mendes possui sob sua gestão 334 unidades de 

conservação no País, cerca de 170 milhões de hectares. Porém, essas 

unidades não estão totalmente implementadas, muitas ainda carecem de 

estrutura e algumas estão bem implementadas. 

- desmatamento sob responsabilidade do Instituto é o que ocorre 

dentro de unidades de conservação federais. Essas unidades, em geral, não 

possuem cercamento. A mata da unidade não possui limite, os animais que 

ali habitam transitam entre áreas protegidas e não protegidas, existem 

populações que habitam no interior de unidades e outras que habitam as suas 

margens, o que enseja um processo de regularização fundiária. 
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- desmatamento e incêndios florestais demandam atuação 

integrada com órgãos do governo, Ibama, corpos de bombeiro dos estados e 

sociedade em geral. Instituto Chico Mendes tem participado de ações de 

campo, para vivenciar os problemas de desmatamento, queimadas e 

observado demandas de populações tradicionais. 

- A autarquia federal tem como objetivo ampliar o número de 

brigadistas, de equipamentos, de veículos e tecnologias para prevenção e 

controle de queimadas e desmatamento. Queima prescrita em unidades de 

conservação e implementação de aceiros têm sido utilizadas no manejo de 

incêndios. Mesmo com muitos recursos e tecnologia os incêndios 

inevitavelmente acontecerão, exemplo disso são os recorrentes incêndios na 

Califórnia, Estados Unidos. 

- é necessária presença recorrente em pontos estratégicos para o 

desmatamento, para que as autuações ocorram no início do processo de 

desmatamento e que se evite a reincidência em crimes ambientais. 

Nabil Moura Kadri, Chefe do Departamento de Meio 

Ambiente e Gestão do Fundo Amazônia do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES): 

- BNDES foi a primeira instituição financeira a emitir green 

bonds em 2017 para conseguir recursos do exterior para agenda verde no 

Brasil, bem como letras financeiras verdes. 

- BNDES é o maior financiador global para energias renováveis, 

apoia a implementação do CAR, dos seis milhões de cadastros realizados, 

um milhão foi viabilizado com apoio de recursos do Banco, especialmente 

para pequenos agricultores. 
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- BNDES lançou portal para acompanhamento do cumprimento 

dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), onde é possível 

acompanhar o estágio de cumprimento das metas e em que medida o Banco 

tem apoiado cada objetivo, em especial o ODS nº 13 relacionado à Mudança 

do Clima. 

- BNDES criou crédito ESG (Environmental, social and 

corporate governance, na sigla em inglês), associado a metas ambientais 

(inventário de carbono, redução de emissões), no qual o atingimento dessas 

reduz da taxa de juros no financiamento obtido. 

- BNDES possui o crédito garagem, programa que incentiva 

empreendedorismo inovador, este ano foi voltado a startups de impacto, duas 

delas atuantes na área de sustentabilidade e tecnologia. 

Samuel Vieira de Souza, Diretor de Proteção Ambiental do 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama): 

- Diretoria de Proteção Ambiental do Ibama atua em três 

vertentes: i) fiscalização ambiental, combate ao desmatamento e demais 

ilícitos ambientais; ii) prevenção e controle de emergências ambientais; e iii) 

incêndios florestais, por meio do Centro Nacional de Prevenção e Combate 

aos Incêndios Florestais (Prevfogo). 

- em junho de 2021, além do orçamento regular, houve 

suplementação de crédito de 198 milhões de reais para prevenção e controle 

de desmatamento e incêndios florestais. 
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- do total de servidores do Ibama apenas uma pequena parte 

possui competência para realizar fiscalização, somente os que fizeram curso 

específico de fiscalização e foram indicados por Portaria do Ibama. Dos 

pouco mais de 3.000 servidores do Ibama, apenas 668 podem fazer 

fiscalização ambiental. Sendo que 281 estão aptos e 377 inaptos, por razões 

de idade avançada e comorbidades. A idade média dos fiscais ambientais é 

de 51 anos, ou seja, uma força de trabalho de idade mais avançada para 

realizar atividade que exige bastante esforço, por conta dos longos 

deslocamentos até chegar ao local das operações. 

- em 2021 o Ministério da Economia autorizou realização de 

concursos público para o Ibama, com previsão de contratação de 568 novos 

servidores, 400 a 450 serão direcionados para a atividade de fiscalização. 

- número de autos de infração aumentou de 1597 no primeiro 

trimestre para 2544 no terceiro trimestre, contudo quantidade de autos de 

infração não reflete necessariamente efetividade nas ações de fiscalização. 

- número de operações de fiscalização ambiental aumentou de 

501 no primeiro trimestre para 829 no terceiro trimestre, nos biomas 

Amazônia, Cerrado e Pantanal. 

- logística é um grande gargalo nas ações de fiscalização 

ambiental, por isso é fundamental essa articulação com as Forças Armadas, 

por meio das operações de GLO, e o CNAL para obter esse apoio na retirada 

do material apreendido. 

- está sendo implementada parceria com o Ministério da Justiça 

com alocação de 350 agentes da Força Nacional nos municípios com maiores 

S
F

/
2

1
2

9
2

.
5

5
2

5
4

-
7

2

117



54 

índices de desmatamento. Ibama fornece informações sobre áreas 

desmatadas, relatórios, e a Força Nacional faz trabalho de campo. 

- Ibama tem se utilizado de fiscalização remota, com notificação 

e autuação sem estar presente, com base em imagens obtidas pelo INPE e 

pelo Comitê Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia 

(Censipam).  

- com relação ao combate aos incêndios, 2021 foi um ano com 

menor incidência de incêndios na Amazônia, com exceção dos estados do 

Mato Grosso e Tocantins. O Ibama tem atuado com foco na prevenção, 

educação e integração com os estados, na prevenção e combate a incêndios. 

5. RECOMENDAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS 

A presente avaliação de política pública se debruçou sobre as 

políticas adotadas pelo Poder Executivo e sobre os resultados observados nas 

áreas climática e florestal e considerou as sugestões trazidas por participantes 

das audiências públicas, representantes dos setores público, privado, da 

sociedade civil e de instituições de pesquisa. A partir desse conteúdo, 

elaboramos recomendações aos Poderes Legislativo e Executivo, bem como 

uma proposição da modalidade Indicação, que encaminhamos anexa a este 

relatório. 

5.1 Recomendações ao Poder Legislativo 

- aprovação do PL nº 6.539, de 2019, que altera a Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009, que institui a Política Nacional sobre Mudança 

do Clima – PNMC, para atualizá-la ao contexto do Acordo de Paris e aos 

novos desafios relativos à mudança do clima, em tramitação no Senado 

Federal; 
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- aprovação do PL n° 5.482, de 2020, que dispõe sobre a 

conservação, a proteção, a restauração e a exploração sustentável do bioma 

Pantanal e altera o art. 36 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que 

institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, em 

tramitação no Senado Federal; 

- aprovação da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) n° 

233, de 2019, que inclui entre os princípios da ordem econômica a 

manutenção da estabilidade climática e determina que o poder público 

deverá adotar ações de mitigação da mudança do clima e adaptação aos 

seus efeitos adversos, em tramitação no Senado Federal; 

- aprovação do PL nº 11.276, de 2018, que institui a Política 

Nacional de Manejo Integrado do Fogo, em tramitação na Câmara dos 

Deputados; 

- apresentação de projetos de lei que criem áreas protegidas em 

áreas de florestas públicas não destinadas na Amazônia Legal, com vistas a 

viabilizar sua proteção e uso sustentável, expandir o alcance das concessões 

florestais e minimizar a grilagem de terras públicas; 

- realizar reforma tributária verde criando sistema de tributação 

que não apenas seja simplificado, mas também ofereça os sinais corretos 

quanto ao modelo de desenvolvimento sustentável pretendido para o País; 

- aumentar a alocação de recursos para programas e ações 

relacionados à política climática e à prevenção e controle do desmatamento 

quando da discussão e deliberação sobre Plano Plurianual (PPA) e Lei 

Orçamentária Anual (LOA). 
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5.2 Recomendações ao Executivo 

- regulamentar a estrutura de governança para execução da 

política climática e da política de prevenção e controle do desmatamento, 

evitando-se que as atribuições estejam em sobreposição, conflito ou sem 

órgão responsável; 

- reativar o Fundo Amazônia, definindo diretrizes e estrutura de 

governança de comum acordo com seus principais doadores: Noruega, 

Alemanha e Petrobras;   

- alavancar o Fundo Clima com recursos humanos e financeiros 

para que possa se constituir em instrumento efetivo de suporte à 

implementação de ações climáticas e de controle do desmatamento; 

- aperfeiçoar o Plano Nacional para Controle do Desmatamento 

ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa 2020 – 2023 e seu plano operativo 

em conformidade com o Acórdão nº 1.758/2021 do Plenário do Tribunal de 

Contas da União ; 

- fortalecer o Ibama, o Instituto Chico Mendes e o MMA, por 

meio da reposição de cargos vagos mediante concurso público e da 

valorização da carreira de Especialista em Meio Ambiente. Estudar a 

ampliação do quadro de pessoal para atingimento das metas climáticas e de 

controle do desmatamento, notadamente para atingir desmatamento ilegal 

zero até 2030. Garantir a esses órgãos dotação orçamentária superior, que 

seja suficiente para custear veículos, equipamentos, sistemas de 

monitoramento utilizados nas ações de prevenção e controle do 

desmatamento, bem como de planejamento das políticas públicas; 
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- resgatar o protagonismo dos órgãos ambientais na 

coordenação das operações de fiscalização para controle do desmatamento, 

atuando de forma integrada com órgãos ambientais estaduais e municipais, 

valendo-se do apoio logístico oferecido pelas Forças Armadas;  

- quanto à fiscalização ambiental, simplificar rito sancionador, 

retomar o programa de conversão de multas em serviços ambientais, utilizar 

dados do SICAR, do MapBiomas e de outros sistemas confiáveis para autuar 

de forma remota ilícitos referentes a desmatamentos que estiverem 

comprovados por imagens, bem como comunicar autoridades competentes 

sobre os crimes;  

- elaborar planos de ação para retirada de invasores de Terras 

Indígenas e Unidades de Conservação. Retomada da demarcação de Tis; 

- promover a validação do Sistema Nacional de Cadastro 

Ambiental Rural (SICAR). Identificar irregularidades, sobreposições de 

áreas, autuar infratores, orientar produtores rurais para regularização da 

situação ambiental da propriedade. Cancelar CAR de propriedades rurais 

sobrepostas a Terras Indígenas e Unidades de Conservação; 

- suspender processos de regularização fundiária nos casos em 

que houver desmatamento e ocupação após 22 de julho de 2008, data fixada 

pela Lei nº 12.651, de 2012 (Código Florestal), para regularização ambiental 

das propriedades rurais; 

- planejar o uso das florestas públicas não destinadas na 

Amazônia Legal, criando unidades de conservação, áreas de concessão 

florestal e outros usos sustentáveis admitidos, evitando-se assim a expansão 

da grilagem de terras públicas; 
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- ampliar a participação do Plano ABC nos recursos 

disponibilizados pelo Plano Safra para pelo menos 20% do total; 

- regulamentar a Lei nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021, que 

institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, para 

impulsionar projetos de bioeconomia na Amazônia Legal, Cerrado e 

Pantanal, com financiamento público e privado e foco na valorização da 

floresta em pé; 

- retomar a implementação do Plano Nacional de Adaptação à 

Mudança do Clima (PNA), promovendo a necessária articulação com 

estados e municípios, e realizar análise de custos e de oportunidades para 

adaptação, considerando o impacto da mudança do clima sobre a economia 

brasileira. 

5.3 Encaminhamentos 

Recomendamos o encaminhamento do presente relatório à 

Mesa Diretora, para posterior remessa às seguintes instituições: 

• Presidência da República; 

• Casa Civil da Presidência da República; 

• Ministérios do Meio Ambiente; da Ciência, Tecnologia e 

Inovações; da Economia; das Relações Exteriores; e da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

• Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis; 
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• Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade; 

• Controladoria-Geral da União; Tribunal de Contas da 

União; Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da 

União; e Ministério Público da União; 

• Fórum Brasileiro de Mudança do Clima; 

• Observatório do Clima e Observatório do Código 

Florestal. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

A avaliação das políticas climática e de prevenção e controle do 

desmatamento no período 2019-2021 desenvolvida pela CMA traz à tona 

quadro preocupante de aumento nas emissões de GEE e nas taxas de 

desmatamento anual da Amazônia Legal. No período, foram observados 

também crescimento súbito no desmatamento do Cerrado e grande número 

de queimadas no Pantanal. O atual governo promoveu verdadeiro desmonte 

nas políticas ambiental e climática, seja por meio da descontinuidade de 

políticas ambientais exitosas, seja pelo desmantelamento de estruturas 

institucionais ambientais. Órgãos ambientais seguem sendo sucateados, com 

orçamentos à míngua e grandes desfalques em seus quadros de pessoal. 

A conjuntura atual põe em risco em primeiro lugar nosso 

patrimônio natural, florestas, fauna, flora e recursos hídricos. Ameaça 

também a credibilidade do País no concerto internacional de Nações. Não é 

essa uma visão apenas desta Relatora, desta Comissão ou desta Casa, 
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comungam com essa visão membros da comunidade científica, empresas, 

governos estrangeiros e a maior parte da imprensa mundial. 

É fundamental que o Brasil adote mudança de postura imediata 

na condução das políticas climática e de prevenção e controle do 

desmatamento. O Poder Legislativo está fazendo sua parte, discutindo e 

deliberando sobre projetos positivos para agenda climática brasileira e para 

a proteção das nossas florestas. Mas não apenas isso. Esta Casa tem dado sua 

contribuição periódica ao Poder Executivo, apontando as falhas e indicando 

caminhos possíveis por meio das contribuições colhidas em suas avaliações 

de políticas públicas.  

Assim, esperamos que o Brasil retorne aos trilhos do 

desenvolvimento sustentável e de uma economia carbono neutra. Esse é o 

futuro que merecem as atuais e futuras gerações. 

 
 

Senadora ELIZIANE GAMA   
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ANEXO 1 - Minuta de Indicação ao Poder Executivo. 

Minuta 

INDICAÇÃO Nº   DE 2021 

Apresenta, nos termos do artigo 224 e seguintes, 
do Regimento Interno do Senado Federal, 
Indicação, a ser encaminhada ao Senhor 
Presidente da República Federativa do Brasil, para 
sugerir conjunto de medidas a serem tomadas para 
a adequada execução das políticas climática e de 
prevenção e controle do desmatamento no País. 

Senhor Presidente,  

Apresentamos, nos termos dos artigos 133 e 224, I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a presente Indicação, a ser 
encaminhada ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com as 
sugestões e recomendações emanadas pela Comissão de Meio Ambiente no 
processo de avaliação das políticas climática e de prevenção e controle do 
desmatamento ao longo do ano de 2021. Participaram do processo poder 
público, setor privado, sociedade civil, pesquisadores e diversos especialistas 
que apresentaram sugestões para o aperfeiçoamento dessas políticas. Foram 
indicados caminhos e alternativas para aprimorar a atuação do poder público 
na proteção do patrimônio natural brasileiro e no enfrentamento à mudança 
do clima.  

As recomendações propostas são as seguintes: 

1. Aprimorar estruturas de governança para execução da 
política climática e da política de prevenção e controle do 
desmatamento para evitar duplicidade ou conflito de atribuições, 
bem como promover participação dos entes federados e da sociedade 
civil; 

2. Garantir mecanismos de fomento para ações climáticas e de 
prevenção e controle do desmatamento. Reativar o financiamento de 
projetos pelo Fundo Amazônia, definindo estrutura de governança 
em conjunto com os países doadores. Dotar o Fundo Clima com 
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recursos humanos e financeiros para que possa se constituir 
instrumento efetivo de fomento. 

3. Aperfeiçoar o Plano Nacional para Controle do 
Desmatamento ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa 2020 – 
2023 e seu plano operativo em conformidade com o Acórdão nº 
1.758/2021 do Plenário do Tribunal de Contas da União. 

4. Fortalecer os órgãos federais de meio ambiente por meio da 
reposição de cargos vagos mediante concurso público, bem como 
estudar a ampliação do quadro de pessoal e do orçamento de forma 
que seja compatível para atingimento das metas climáticas e de 
controle do desmatamento. 

5. Fiscalização ambiental: simplificar rito sancionador, 
retomar o programa de conversão de multas em serviços ambientais, 
utilizar dados do Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural 
(SICAR), do MapBiomas e de outros sistemas confiáveis para autuar 
de forma remota desmatamentos que estiverem comprovados por 
imagens, bem como comunicar autoridades policiais sobre os 
crimes.  

6. Validar dados do Sistema Nacional de Cadastro Ambiental 
Rural (SICAR). Cancelar CAR de propriedades rurais sobrepostas a 
Terras Indígenas e Unidades de Conservação. Identificar 
irregularidades, sobreposições de áreas, autuar infratores, orientar 
produtores rurais para regularização da situação ambiental da 
propriedade.  

7. Planejar o uso das florestas públicas não destinadas na 
Amazônia Legal, criando unidades de conservação, áreas de 
concessão florestal e outros usos sustentáveis admitidos, evitando-se 
assim a expansão da grilagem de terras públicas. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 

O Senado Federal, no exercício da sua competência 
constitucional prevista no art. 71 da Constituição Federal, avaliou a política 
climática brasileira em duas oportunidades. Em 2019, foi realizada análise 
completa da Política Nacional sobre Mudança do Clima desde a sua criação 
em 2009, mediante a edição da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
Em 2021, o escopo da avaliação, desenvolvida na Comissão de Meio 
Ambiente, foi a execução da política climática e de prevenção e controle do 
desmatamento no período 2019-2021. 

A Comissão recebeu representantes do poder público, da 
sociedade civil, do setor privado, pesquisadores, especialistas que discutiram 
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desafios e soluções na execução dessas políticas. O relatório final da 
Comissão consolida esses achados e caminhos e apresenta conjunto de 
soluções destinadas não só ao Poder Executivo, mas também ao Poder 
Legislativo. 

Muitas das recomendações são de ordem administrativa, 
cabendo ao Poder Executivo implementá-las. Nesse sentido, reunimos os 
sete itens que julgamos fundamentais e encaminhamos à consideração de 
Vossa Excelência. As medidas propostas envolvem aprimoramento da 
governança e das políticas ambientais, fortalecimento dos órgãos ambientais, 
ampliação dos mecanismos de fomento a políticas ambientais, 
aprimoramento da fiscalização ambiental, utilização mais ativa dos dados do 
Cadastro Ambiental Rural e planejar do uso de florestas públicas não 
destinadas, para evitar grilagem de terras.  

Esperamos que, com a adoção dessas medidas, o Brasil possa 
reduzir as taxas de desmatamento anual na Amazônia Legal e suas emissões 
de gases de efeito estufa. Esse cenário propicia a salvaguarda do nosso 
patrimônio natural, fauna, flora, recursos hídricos e direciona nossa 
economia para sua descarbonização. 

Sala das Sessões,  

Senadora Eliziane Gama
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